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RESUMO

A síntese de normas eficientes, um problema em aberto e de solução não trivial, con-
siste em determinar normas que evitam situações de conflitos ao passo que mantêm
os objetivos do sistema alcançáveis. Contudo, sintetizar normas eficientes traz à tona
uma série de desafios como identificar corretamente as normas que mantêm um equi-
líbrio entre o controle que exercem e a autonomia dos agentes assim como lidar com
um tempo potencialmente alto para que a síntese seja bem-sucedida. Para situar esta
problemática, considere dois tipos de normas: normas muito específicas e muito gerais.
Enquanto normas muito específicas tendem a ser incapazes de evitar conflitos, dado
que dão uma grande liberdade aos agentes para executarem as suas ações, normas
muito gerais tendem a inviabilizar o alcance dos objetivos do sistema, dado que regu-
lam os agentes em excesso, o que pode impedi-los de executar ações necessárias
para que os objetivos do sistema sejam alcançados. Neste sentido, para serem efici-
entes, as normas necessitam ter uma generalidade balanceada não sendo, portanto,
nem muito específicas nem muito gerais. Além disso, como o número de normas can-
didatas para regular os agentes pode ser grande, determinar quais normas possuem
a generalidade balanceada pode ser uma tarefa custosa e que demanda tempo.

Para lidar com estes problemas, nós propomos: i) uma conceitualização formal para a
síntese automática de normas eficientes; ii) uma integração entre a síntese de normas
e a análise da alcançabilidade dos objetivos do sistema; iii) uma forma de considerar
os conflitos do sistema na síntese de normas; iv) estratégias para estimar a generali-
dade das normas; v) estratégias para ordenar as normas; vi) estratégias para explorar
espaços de busca; e vii) estratégias para reduzir a complexidade da síntese de normas
eficientes. Isso nos permite organizar as normas, aproximadamente, das mais espe-
cíficas para as mais gerais e obter espaços de busca ordenados. Sobre tais espaços,
aplicamos estratégias de exploração que se beneficiam da estrutura das ordenações
para encontrar normas eficientes. Assumindo que tais normas não estão localizadas
nos extremos das ordenações, podemos podar parte do espaço de busca e economizar
tempo e esforço computacional na síntese de normas eficientes.

Nós também propomos um conjunto de algoritmos para a síntese de normas eficientes
que são avaliados em cenários distintos. Para cada cenário, os algoritmos organizam
e exploram os espaços de busca de diferentes formas. Como principais resultados dos
experimentos, nós verificamos que: i) certas estratégias para organizar e explorar o
espaço de busca são mais apropriadas para a síntese de normas eficientes ao apri-
morarem o desempenho da síntese; ii) a análise da alcançabilidade dos objetivos do
sistema auxilia a construir espaços de busca com normas melhor alinhadas a com-
portamentos que necessitam de regulação e que permitem aos agentes executarem,
pelo menos, uma sequência de ações que os levem aos objetivos do sistema; e iii)
a análise da alcançabilidade dos objetivos do sistema auxilia a construir espaços de
busca menores fazendo com que o tempo de busca por normas eficientes diminua.

Palavras-chave: Sistemas Multiagente Normativos; Síntese de Normas Eficientes;
Alcançabilidade dos Objetivos do Sistema; Ocorrência de Conflitos; Generalidade das
Normas.



ABSTRACT

The synthesis of efficient norms, an open problem with a non-trivial solution, consists
of determining norms that avoid conflict situations while maintaining the system goals
reachable. However, synthesizing efficient norms brings up several challenges, such as
correctly identifying norms that maintain a balance between the control they exert and
the autonomy of agents, as well as dealing with a potentially high time to the synthesis
be successful. To contextualize this problem, consider two types of norms: very specific
and very general norms. While very specific norms tend to be incapable of avoiding
conflicts, as they grant agents significant freedom to execute their actions, very general
norms may impede the system goals to be reached, as they overregulate agents, which
can prevent them from performing necessary actions for satisfying such goals. In this
sense, to be efficient, norms need to have a balanced generality, neither being too
specific nor too general. In addition, as the number of candidate norms for regulating
agents can be large, determining which norms have a balanced generality can be a
costly and time-consuming task.

To address these problems, in this thesis we propose: i) a formal conceptualization for
the automatic efficient norm synthesis; ii) an integration between norm synthesis and
system goal reachability analysis; iii) a method to consider system conflicts in norm
synthesis; iv) strategies for estimating the norms generality; v) strategies for ordering
norms; vi) strategies for exploring the search space; and vii) strategies for reducing
the complexity of efficient norm synthesis. Through this approach, we can organize the
norms approximately from the most specific to the most general and obtain ordered
search spaces. In these spaces, we can apply exploration strategies that benefit from
the structure of the orderings to find efficient norms. Assuming that such norms are not
located at the extremes of the orderings, we can prune part of the search space, saving
time and computational effort in the synthesis of efficient norms.

We also propose a set of algorithms for synthesizing efficient norms, which are evalu-
ated in various scenarios. For each scenario, the algorithms organize and explore the
search spaces in different ways. The main results of the experiments indicate that: i)
certain strategies for organizing and exploring the search space enhance the synthesis
performance of efficient norms; ii) the analysis of the system goals reachability aids in
constructing search spaces with norms aligned to behaviors that need regulation and
enable agents to execute, at least, a sequence of actions leading to the reachability of
system goals; and iii) the analysis of the system goals reachability helps to build smaller
search spaces, which may reduce the search time for efficient norms.

Keywords: Normative Multi-Agent Systems; Efficient Norm Synthesis; System Goals
Reachability; Conflict Occurrence; Norms Generality.
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1 INTRODUÇÃO

O ser humano, para que pudesse se organizar em sociedade e conviver de
forma pacífica, adotou ao longo da sua história regras que estabelecem a conduta e
regulam a vida e as relações dos indivíduos a serviço do bem comum. Estas regras,
denominadas de normas, definem padrões de comportamento esperados dentro das
sociedades fazendo com que os indivíduos ajam de forma ordenada e organizada (HE-
CHTER, 2018). Do nascimento à morte, a nossa vida se desenvolve em meio a uma
teia de normas oriundas dos diferentes grupos sociais dos quais fazemos parte. A
Igreja, o Estado, a família, dentre outras, são instituições que constituem-se de um
conjunto de normas que, embora seja diferente no conteúdo ou sujeitos a quem se
dirige, converge para uma característica comum: definir as ações dos indivíduos em
termos do que é permitido, proibido ou obrigatório (BOBBIO, 2003).

Normas são um tema de interesse em áreas como Sociologia (OPP, 2015), Di-
reito (ELLICKSON, 1999; POSNER, 2009), Filosofia (LEWIS, 1969), Economia (AKER-
LOF, 1976; EGGERTSSON, T.; EGGERTSSON, R., 1999), Ciências Políticas (FIN-
NEMORE; SIKKINK, 1998; RAYMOND, 1997), Antropologia (GEERTZ, 1973), dentre
outras. Desde o trabalho precursor de Shoham e Tennenholtz (1992), as normas têm
sido objeto de estudo também no campo dos Sistema Multiagente (SMA) como um
mecanismo para regular a sociedade dos agentes na forma de regras que, em certos
contextos, prescrevem comportamentos desejáveis (BOELLA; LESMO, 2001). Neste
contexto, um Sistema Multiagente Normativo (SMAn) é um SMA no qual os agentes
são regulados através de normas (VERHAGEN; NEUMANN; SINGH, M., 2018).

O estudo das normas no campo dos SMAn é extenso e variado. Dentre os temas
de interesse tem-se a síntese de normas (CHRISTELIS, G.; ROVATSOS, 2009; MORA-
LES et al., 2013, 2014), a elaboração de linguagens formais para a representação das
normas (FIGUEIREDO; SILVA, V. T. d., 2011; HÜBNER; BOISSIER; BORDINI, 2011),
o desenvolvimento de agentes com capacidade de raciocínio normativo (ALECHINA;
DASTANI; LOGAN, 2012), o desenvolvimento de mecanismos capazes de identificar
violações e aplicar punições aos agentes infratores (DERAKHSHAN, 2010; PERREAU
DE PINNINCK; SIERRA; SCHORLEMMER, 2008), dentre outros. Em especial, o foco
desta tese se concentra sobre o problema da síntese de normas.

1.1 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

A síntese de normas consiste na criação de um conjunto de normas para regular
o comportamento dos agentes (FRANTZ, C. K.; PIGOZZ, 2018). Todavia, sintetizar
normas apropriadas para tal fim é um problema complexo (SHOHAM; TENNENHOLTZ,
1995) que requer a análise de um conjunto de normas possivelmente grande. Cha-
maremos este conjunto de espaço das normas. Neste processo, algumas questões
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importantes necessitam ser consideradas para que as normas sintetizadas regulem
os agentes mantendo um equilíbrio entre o controle que exercem e a autonomia dos
agentes.

Visando fornecer um contexto para a formulação do problema desta tese, con-
sidere um cenário de tráfego de carros constituído por uma grid 3 × 3 e 3 agentes
móveis, ag1, ag2 e ag3, conforme ilustra a figura 1.

Figura 1 – Grid 3 × 3 do cenário do tráfego de carros.

Os vértices da grid representam locais e as arestas representam caminhos que
conectam tais locais. Os agentes ag1, ag2 e ag3 estão inicialmente sobre os vértices a,
b e f , respectivamente, e o objetivo do sistema é que os agentes alcancem um destino
sem conflitos. Um conflito, por sua vez, caracteriza-se como uma colisão que ocorre
quando um agente se desloca para um local ocupado por outro agente. Os agentes
podem optar por se moverem entre locais adjacentes ou permanecerem parados em
seus locais atuais. Considere três normas para este cenário, n1, que proíbe apenas o
agente ag1 de se mover para locais ocupados, n2, que proíbe qualquer agente de se
mover para locais ocupados e n3, que proíbe qualquer agente de se mover.

Ao compararmos as normas n1 e n2, percebemos que a norma n2 regula com-
portamentos que a norma n1 também regula, porém, o contrário não ocorre. A norma
n2 é, portanto, mais geral do que n1, ou seja, n2 se aplica a mais circunstâncias do
que n1. Da mesma forma, ao compararmos as normas n2 e n3, podemos perceber que
a norma n3 é mais geral que n2. Se escolhermos a norma n1 para regular os agentes,
diferentes colisões podem ocorrer, pois, se assim desejarem, os agentes ag2 e ag3
podem se deslocar para locais ocupados. Este problema ocorre porque a norma n1 é
muito específica, o que restringe um número pequeno de comportamentos que, por
sua vez, é insuficiente para evitar todas as colisões. Por outro lado, se escolhermos a
norma n3, nenhuma colisão ocorre, contudo, os agentes ficam presos em seus locais
de partida e, consequentemente, nenhum destino é alcançado. Isto ocorre devido à
norma n3 ser muito geral, o que restringe um número grande de comportamentos e
impede1 os agentes de executarem ações necessárias para o alcance dos objetivos do
1 As normas não retiram do roll de ações dos agentes as ações que regulam. Todavia, ao optarem por

obedecer as normas, os agentes podem se tornar incapazes de concluir as suas tarefas.
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sistema. Portanto, neste cenário, ambas as normas n1 e n3 não são boas opções para
regular os agentes. Todavia, se escolhermos a norma n2, os agentes deslocam-se ape-
nas entre locais desocupados e, consequentemente, colisões não ocorrem. Podemos
observar que, dentre as três normas, n2 é uma norma com generalidade balanceada,
isto é, a norma n2 não é muito específica nem muito geral.

Considere agora a situação inicial ilustrada pela grid. Ao serem regulados pela
norma n1 ou n2, os agentes podem encontrar diferentes caminhos que os levam aos
seus destinos. Entretanto, devido aos problemas previamente expostos, é possível
que os agentes colidam ao serem regulados pela norma n1. Por outro lado, não é
possível encontrar uma sequência de ações que alcance os objetivos do sistema
quando a norma n3 regula os agentes, pois a ação mover não pode ser executada
em nenhuma circunstância. Embora o exemplo da norma n3 seja extremo, diferentes
normas aplicadas em contextos menos restritivos podem regular os agentes em ex-
cesso tornando-os inaptos a alcançarem os objetivos do sistema. Portanto, a análise
da alcançabilidade dos objetivos do sistema pode ser útil na síntese de normas para
determinar se os agentes ao obedecerem as normas são capazes de executar, pelo
menos, uma sequência de ações que os levem aos objetivos do sistema.

A síntese de normas muito específicas, como n1, pode dar aos agentes uma
grande liberdade para agirem como quiserem. Desta forma, os agentes podem exe-
cutar ações indesejadas levando o sistema a situações de conflito. Por outro lado, a
síntese de normas muito gerais, como n3, pode regular os agentes excessivamente
dando-lhes pouca liberdade para realizarem as suas ações. Neste contexto, nós in-
troduzimos o conceito de norma eficiente. Uma norma é eficiente se ela for capaz
de evitar que os agentes ocasionem conflitos ao passo que mantém os objetivos do
sistema alcançáveis. Para isso, consideramos que as normas eficientes devem possuir
uma generalidade balanceada e para sintetizá-las é necessário explorar a generalidade
das normas assim como analisar a alcançabilidade dos objetivos do sistema. Como a
norma n2 evita conflitos e mantém os objetivos do sistema alcançáveis, n2 é, portanto,
uma norma eficiente.

As normas podem ser sintetizadas de forma manual ou automática. Na sín-
tese manual, o projetista determina um conjunto de normas para regular os agen-
tes enquanto na síntese automática, um mecanismo computacional realiza esta ta-
refa (FRANTZ, C. K.; PIGOZZ, 2018). Embora a síntese manual conte com a expertise
do projetista, esta abordagem tende a ser trabalhosa e sujeita a erros, principalmente
em SMAn grandes e complexos. Por outro lado, a automatização da síntese pode trazer
uma série de benefícios como a redução do esforço para explorar espaços de normas
grandes e economia de tempo para encontrar normas eficientes. Como os SMAn são
dinâmicos e necessitam se adaptar a variações de objetivos ou no ambiente em que os
agentes estão situados (JENNINGS, 2000), a síntese automática pode criar ou adaptar
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as normas dinamicamente em resposta às mudanças no sistema (BOELLA; TORRE;
VERHAGEN, 2008). Além do mais, à medida que o desenvolvimento de SMAn cresce
e os sistemas tornam-se mais complexos, o emprego de mecanismos capazes de
sintetizar normas de forma automática torna-se cada vez mais importante.

Neste contexto, o problema desta tese é como sintetizar automaticamente nor-
mas eficientes para SMAn.

1.2 PERGUNTAS DE PESQUISA E HIPÓTESES

Consideramos a síntese de normas eficientes um problema de busca em um
espaço de normas. Contudo, em um espaço de normas, certas normas podem ser
mais adequadas que outras para regular os agentes evitando conflitos e mantendo
os objetivos do sistema alcançáveis. Embora possam existir diferentes critérios para
sintetizar as normas apropriadas para tal fim, uma possibilidade é considerar a gene-
ralidade das normas. Todavia, de acordo com a generalidade das normas, é possível
que elas regulem os agentes pouco ou em excesso. Conforme discutido anteriormente,
isto pode configurar diferentes problemas para o SMAn. Portanto, determinar a genera-
lidade que as normas devem possuir é um fator importante para a síntese de normas
eficientes. Neste contexto, consideramos a seguinte pergunta:

Pergunta 1 Dado um espaço de normas, como determinar as normas que possuem
a generalidade balanceada?

Para responder esta pergunta, uma possibilidade é ordenar o espaço das nor-
mas, das mais específicas para as mais gerais. Isso nos possibilita obter um espaço
de busca ordenado sobre o qual podemos aplicar estratégias de exploração que levam
em conta a generalidade das normas para encontrar normas eficientes. Considerando
que as normas com generalidade balanceada não são muito específicas nem muito ge-
rais, eles devem estar posicionadas em uma região intermediária da ordenação. Nesta
direção, a hipótese 1 postula a localização das normas balanceadas em espaços de
normas ordenados.

Hipótese 1 Dado um espaço cujas normas estão ordenadas das mais específicas
para as mais gerais, as normas com generalidade balanceada encontram-se em torno
do meio da ordenação.

As normas eficientes devem ocupar um lugar de equilíbrio entre as normas mais
específicas e gerais oferecendo um nível adequado entre especificidade e generali-
dade para regular os agentes de forma apropriada. Ao considerarmos a hipótese 1
podemos aplicar uma busca que explora inicialmente o meio de uma ordenação. Caso
uma norma eficiente seja encontrada em tal ponto, parte do espaço de busca é des-
considerado. Ao ordenarmos as normas do cenário do tráfego pela sua generalidade,
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podemos verificar que a norma n2 encontra-se no meio da ordenação. Assim, uma
busca que inicia pelo meio da ordenação analisa apenas uma norma. No entanto, or-
denar o espaço das normas é uma tarefa que tende a ser custosa, portanto torna-se
relevante investigar estratégias para simplificar o processo de ordenação.

Além do mais, considerando que o espaço das normas é um conjunto poten-
cialmente grande, a busca por normas eficientes pode demandar tempo. Portanto,
medidas para reduzir o tamanho do espaço das normas podem ser ponderadas para
que o tempo de busca por normas eficientes seja viável. Neste contexto, consideramos
a seguinte pergunta:

Pergunta 2 Como reduzir o tamanho do espaço das normas sem desconsiderar nor-
mas possivelmente eficientes?

Para isso, mecanismos para descartar normas podem ser considerados. Como
a análise da alcançabilidade auxilia a determinar se os agentes são capazes de al-
cançarem os objetivos do sistema ao serem regulados por uma norma, a hipótese 2
postula sobre a redução do tamanho do espaço das normas através da análise da
alcançabilidade.

Hipótese 2 O espaço das normas pode reduzir de tamanho ao desconsiderarmos
normas que não mantêm os objetivos do sistema alcançáveis. Para isso, a análise da
alcançabilidade dos objetivos do sistema pode ser considerada.

Como somente as normas n1 e n2 do cenário do tráfego mantêm os objetivos
do sistema alcançáveis, ao desconsiderarmos a norma n3, reduzimos o tamanho do
espaço das normas.

1.3 OBJETIVOS

A síntese de normas eficientes é um problema pouco explorado na literatura.
Logo, a escassez de fontes sobre o assunto dificulta a compreensão do problema e a
identificação de possíveis soluções. Isso ressalta a importância de investigações e do
desenvolvimento de novas metodologias para abordar essa questão. Nesse sentido,
esta tese tem como principal objetivo propor uma conceitualização para a síntese
automática de normas eficientes. Para isto, desenvolvemos um ferramental teórico e
formal que aborda os problemas inerentes à síntese de normas eficientes. Os objetivos
específicos considerados incluem:

1. Investigar o estado da arte da síntese de normas eficientes em Sistemas
Multiagente.

2. Definir como os objetivos do sistema podem ser considerados na síntese de
normas eficientes.
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3. Definir como os conflitos causados pelas ações dos agentes podem ser
considerados na síntese de normas eficientes.

4. Definir estratégias para estimar a generalidade das normas e ordenar o
espaço das normas.

5. Definir estratégias para explorar espaços de normas ordenados visando a
busca por normas eficientes.

6. Definir estratégias para reduzir a complexidade da síntese de normas efici-
entes.

7. Construir algoritmos para a síntese de normas eficientes.

1.4 ESCOPO DO TRABALHO

A seguir, são apresentadas as delimitações do escopo deste trabalho. As deli-
mitações 1, 2 e 3 foram estabelecidas para reduzir o problema da síntese de normas
eficientes, tornando-o passível de investigação. A delimitação 4 aborda a adoção das
normas pelos agentes, enquanto as delimitações 5 e 6 dizem respeito aos objetivos e à
execução dos Sistemas Multiagente Normativos. Por fim, a delimitação 7 concentra-se
nos algoritmos utilizados na síntese de normas eficientes.

1. Consideramos apenas proibições. Sistemas Multiagente Normativos em-
pregam diferentes tipos de normas como as proibições, obrigações e per-
missões. Embora seja possível evitar que os agentes causem conflitos e
alcancem os objetivos do sistema obrigando-os a executarem certas ações,
as obrigações representam uma forma mais restritiva de regular os agentes.
Isto ocorre porque os agentes só podem executar as ações que as normas
impõem. Por outro lado, ao regular os agentes com proibições, eles têm a op-
ção de executar outras ações, uma vez que, de acordo com a lógica deôntica,
o que não é proibido é permitido (DIMISHKOVSKA, 2017; GOVERNATORI;
ROTOLO, 2019). Neste trabalho, seguindo Christelis e Rovatsos (2009) e Mo-
rales et al. (2013), nós optamos por sintetizar unicamente normas proibitivas,
o que nos possibilita trabalhar com espaços de normas reduzidos.

2. Buscamos por uma norma eficiente. Em muitos domínios do mundo real,
diferentes normas podem ser necessárias para que os agentes sejam regu-
lados adequadamente. No entanto, na nossa abordagem, assumimos que,
para cada tipo de conflito a ser evitado e para manter os objetivos do sistema
alcançáveis, uma única norma é suficiente. Desta forma, podemos nos con-
centrar em definir meios eficazes para encontrar uma norma eficiente, não
necessariamente a melhor, com a perspectiva de estendê-los no futuro para
encontrar múltiplas normas eficientes.
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3. Aplicamos uma abordagem simbólica restritiva. Para representarmos
as definições e conceitos que caracterizam a síntese de normas eficientes,
nós adotamos uma abordagem simbólica que introduz uma linguagem de
primeira ordem restrita. Em tal linguagem, somente certos conectivos lógicos
são representados. Desta forma, delimitamos a quantidade de normas que
podem ser representadas através da linguagem lógica e, consequentemente,
podemos obter espaços de normas menores.

4. Os agentes optam por obedecer as normas. Em essência, normas são
violáveis. Embora existam diferentes razões pelas quais os agentes optem
por obedecer as normas, uma forma de motivá-los a isto é através de meca-
nismos que aplicam sanções ou recompensas. Devido à complexidade do
desenvolvimento destes mecanismos, existe uma área em Sistemas Multi-
agentes Normativos denominada Norm Enforcement (HORNE, 2007; ALE-
CHINA et al., 2015) que se preocupa em estudar meios de criar e implantar
tais mecanismos. Todavia, este é um tópico que não faz parte do problema
deste trabalho. Portanto, consideramos que os agentes optam naturalmente
por estarem em conformidade com as normas que lhes são impostas.

5. Os objetivos dos Sistemas Multiagente são declarativos. Sistemas Mul-
tiagente empregam diferentes tipos de objetivos globais (RIEMSDIJK; DAS-
TANI; WINIKOFF, 2008) como os objetivos declarativos (HINDRIKS et al.,
2001; GIRET; BOTTI, Vicente, 2004), por exemplo. Um objetivo declarativo
descreve uma situação desejada (state of affairs) que os agentes devem
satisfazer. Conforme apresenta o capítulo 3, a conceitualização do problema
da síntese de normas eficientes emprega uma abordagem simbólica para
representar os conceitos deste trabalho. Logo, os objetivos declarativos es-
tão melhor alinhados a nossa proposta, pois podem ser representados como
uma fórmula lógica que descreve o que os agentes necessitam satisfazer.

6. Os Sistemas Multiagente Normativos são simulados. Embora existam
diferentes frameworks para o desenvolvimento de SMA como o JADE (BEL-
LIFEMINE et al., 2005) e JaCaMo (BOISSIER et al., 2013), por exemplo,
nós optamos por desenvolver um simulador próprio de SMAn para avaliar o
impacto das normas no comportamento dos agentes. Desta forma, nós nos
concentramos no desenvolvimento dos algoritmos de síntese, na experimen-
tação e prospecção de resultados sem a necessidade de explorar detalhes
técnicos dos frameworks, elencar o framework que melhor atende as nossas
necessidades e estendê-lo para suportar a nossa abordagem.

7. As propriedades dos algoritmos de síntese não são verificadas. Nós de-
senvolvemos um conjunto de algoritmos para a síntese de normas eficientes.



Capítulo 1. Introdução 25

Com isto, o nosso objetivo é validar a nossa proposta através de experimen-
tos realizados em diferentes domínios de aplicação em Sistemas Multiagente.
Para isto, nós focamos apenas no processo de síntese apresentando dife-
rentes formas de aprimorar o tempo e o desempenho dos algoritmos para
sintetizarem as normas eficientes. Contudo, não nos atentando a questões
sobre a corretude, completude e complexidade dos algoritmos.

1.5 ORGANIZAÇÃO DA TESE

O restante desta tese está organizado da seguinte forma. O capítulo 2 apresenta
os conceitos básicos da área de Sistemas Multiagente Normativos e contextualiza este
trabalho dentro do estado da arte discutindo diferentes abordagens existentes para a
síntese de normas. O capítulo 3 apresenta os conceitos e definições iniciais do nosso
ferramental teórico e formal para a síntese de normas eficientes. Este capítulo apre-
senta também uma investigação sobre a aplicabilidade da análise da alcançabilidade
dos objetivos do sistema na síntese de normas eficientes. O capítulo 4 apresenta con-
ceitos e definições atreladas à generalidade das normas e uma investigação sobre
como determiná-la. Como fruto desta investigação, o capítulo 4 apresenta estratégias
para ordenar o espaço das normas. Ao final do capítulo 4, um conjunto de experimentos
e uma discussão sobre o impacto de tais estratégias no posicionamento das normas
eficientes nas ordenações do espaços das normas são apresentados. O capítulo 5
apresenta a construção incremental de um conjuntos de algoritmos para sintetizar
normas. Para cada algoritmo, nós expomos as suas deficiências na busca por normas
eficientes. Tais deficiências tentam ser superadas através de um conjunto de aprimora-
mentos empregado pelo algoritmo seguinte que auxilia a diminuir a complexidade da
síntese de normas. Ao final, nós obtemos três algoritmos que são capazes de sintetizar
normas eficientes ao aplicarem a análise da alcançabilidade dos objetivos do sistema
aliada a uma busca em espaços de normas ordenados de acordo com a generalidade
das normas. Tal capítulo apresenta também um conjunto de estratégias de visita para
explorar os espaços das normas. Ao final, o capítulo 5 apresenta um conjunto de
experimentos que compara os resultados dos três algoritmos na busca por normas
eficientes variando a estratégia utilizada para ordenar os espaços das normas e a
estratégia que os algoritmos empregam para visitar tais espaços. Por fim, o capítulo 6
resume as contribuições desta tese e aponta perspectivas de trabalhos futuros.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E ESTADO DA ARTE

Normas são um aspecto fundamental da vida em sociedade e desempenham
um papel importante na regulação do comportamento humano (DURKHEIM, 1982).
Elas formam um vasto e complexo conjunto de regras e expectativas que exerce uma
poderosa influência sobre as nossas ações. Quando dirigimos um veículo, realizamos
uma reunião, disputamos um jogo ou exercemos um papel, por exemplo, as normas
estão presentes (BRENNAN et al., 2013). As normas diferem-se em conteúdo e sujei-
tos a quem se dirigem, podem variar de uma sociedade para outra, e são influenciadas
por diferentes fatores culturais, religiosos e históricos (WEBER, 1978).

Segundo Durkheim (1982), um dos fundadores da sociologia moderna, as nor-
mas são regras de conduta que descrevem como os indivíduos devem agir. Para
Searle (1995), um dos principais filósofos contemporâneos, as normas são imperativos
que representam uma demanda dirigida que pode ser seguida ou violada. Por outro
lado, para Bobbio (2003), um dos mais importantes pensadores políticos do século XX,
as normas são regras ditadas por autoridades. Embora existam distintas definições
para as normas, elas convergem para algo em comum: definir como os indivíduos
devem idealmente se comportar, estabelecendo parâmetros para o que é considerado
aceitável em diferentes contextos sociais (SINGH, A.; SINGH, M., 2023).

As normas impactam o comportamento dos indivíduos de diferentes formas.
Elas promovem a organização e a ordem social (LEWIS, 1969), evitam e solucionam
conflitos (AMSLER, 2014), auxiliam na cooperação entre os indivíduos (BICCHIERI,
1990) e na coordenação de atividades (ELSTER, 1989), reduzem o esforço no raciocí-
nio para a tomada de decisões (BINMORE, 2005), dentre outros. Logo, as nossas vidas
e interações sociais são impregnadas por diversas normas e sem elas, possivelmente,
as sociedades humanas não seriam da forma como as conhecemos hoje (BERGER;
LUCKMANN, 1966).

As normas são objeto de estudo em diversos campos do conhecimento, en-
volvendo áreas como a Sociologia (DURKHEIM, 1982; HECHTER; OPP, 2001), Filo-
sofia (LEWIS, 1969), Direito (ELLICKSON, 1999; POSNER, 2009), Antropologia (GE-
ERTZ, 1973), Economia (AKERLOF, 1976; EGGERTSSON, T.; EGGERTSSON, R.,
1999), Ciências Políticas (FINNEMORE; SIKKINK, 1998; RAYMOND, 1997), dentre
outras. Em especial, a comunidade de SMA tem estudado diferentes problemas rela-
cionados às normas e ao seu emprego para regular a sociedade dos agentes autôno-
mos (BOELLA; TORRE; VERHAGEN, 2006). Embora exista uma vasta teoria relaci-
onada às normas em diferentes aspectos em SMA, neste capítulo nós focamos nos
conceitos e definições relevantes a esta tese. Neste sentido, na seção seção 2.1, nós
fornecemos uma visão geral sobre as normas correlacionando-as a sua exploração no
campo dos Sistemas Multiagente. Posteriormente, na seção 2.2, nós fundamentamos
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a síntese de normas em Sistemas Multiagente. Na seção 2.3, nós apresentamos e
discutimos os trabalhos correlatos frente a proposta desta tese. Por fim, na seção 2.4,
nós apresentamos as nossas conclusões a cerca da temática deste capítulo.

2.1 SISTEMAS MULTIAGENTE NORMATIVOS

A fim de lidar com a heterogeneidade, autonomia, diversidade de interesses
e desejos dos agentes, as normas têm sido empregadas em SMA como um meca-
nismo de controle social para regular o seu comportamento (SINGH, M. P. et al., 2013;
MAHMOUD et al., 2014; AKINKUNMI; BABALOLA, 2020). Neste contexto, um SMA no
qual as normas regem o comportamento dos agentes e suas interações é denominado
de Sistema Multiagente Normativo (SMAn) (BOELLA; TORRE; VERHAGEN, 2006;
VERHAGEN; NEUMANN; SINGH, M., 2018; MORRIS-MARTIN; BOS-DE VOS; PAD-
GET, 2020). Em essência, as normas de um SMAn determinam, para certos contextos,
como os agentes devem e não devem idealmente se comportar e o que são permitidos
a fazer (GABBAY, D. et al., 2013).

O emprego das normas em SMAn fornece meios para a solução de diferen-
tes problemas (VERHAGEN; NEUMANN; SINGH, M., 2018) como a cooperação e
coordenação dos agentes (LÓPEZ; LUCK; D’INVERNO, 2002), manutenção da segu-
rança de sistemas (USZOK et al., 2003), modelagem de organizações (DIGNUM, V.;
VÁZQUEZ-SALCEDA; DIGNUM, F., 2004) e instituições eletrônicas (GARCIA-CAMINO;
NORIEGA; RODRIGUEZ-AGUILAR, 2005), prevenção de conflitos (MORALES et al.,
2013), dentre outros. Além disto, as normas fornecem diferentes benefícios à socie-
dade dos agentes, como a redução de comunicação e esforço necessário para os
agentes tomarem decisões (CHRISTELIS, G.; ROVATSOS, 2009).

Diferentes tipos de normas são empregados em SMAn. A fim de definir e ca-
racterizar as normas que são de interesse neste trabalho, nós apresentamos a seguir
definições e classificações para as normas em SMAn.

2.1.1 Classificação das Normas

A natureza multidisciplinar das normas traz à tona um amplo conjunto de classi-
ficações (HOLLANDER; WU, 2011; HECHTER; OPP, 2001). Não obstante, a área de
SMAn também conta com diferentes classificações para as normas. Neste tese, nós
seguimos o trabalho de Boella e van der Torre (2004), onde as normas são classifi-
cadas como regulativas ou constitutivas, o trabalho de Boella e van der Torre (2008),
onde as normas são classificadas como substantivas ou processuais e o trabalho de
Mahmoud et al. (2014) que, adicionalmente, classifica as normas como convenções.

A figura 2 ilustra uma taxonomia para tais tipos de normas.
A seguir, nós descrevemos a referente taxonomia com maiores detalhes.
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Figura 2 – Classificação das normas em SMAn.

2.1.1.1 Normas Regulativas

As normas regulativas determinam os comportamentos esperados dos agentes
em certos contextos em termos operadores deônticos, isto é, obrigações, proibições ou
permissões. Segundo Searle (1969; 1995), este tipo de norma regula comportamentos
que podem existir independentemente das normas. Um exemplo de norma regulativa
pode ser “é obrigatório dar passagem a veículos de emergência”. No entanto, não há
um consenso na área de SMAn a respeito dos componentes que devem formar as
normas regulativas (OLIVEIRA; SILVESTRE; SILVA, V. T. da, 2017). Em linhas gerais,
as normas regulativas são constituídas por um operador deôntico, uma ação e uma
precondição (ou contexto) da norma. Adicionalmente, pode-se considerar especificar
uma entidade executara da ação (um agente, um papel ou uma organização, por
exemplo), uma sanção e/ou recompensa (CRIADO; ARGENTE; BOTTI, Vicent, 2011).
Sanções, por sua vez, descrevem punições para os agentes infratores enquanto as
recompensas descrevem bonificações para os agentes que optam por estarem em
conformidade com as normas.

Para Morales et al. (2013), por exemplo, uma norma regulativa é descrita como
uma tupla ⟨φ,θ(α)⟩, onde φ, θ e α referem-se, respectivamente, a uma précondição, um
operador deôntico e uma ação. Por outro lado, Vasconcelos et al. (2009), caracterizam
as normas regulativas como um tupla ⟨hv ,td ,ta,te⟩, onde v é da forma θag:ρα◦Γ, tal que,
θ refere-se a um operador deôntico, ag refere-se a um agente que possui um papel
ρ e α refere-se a uma ação sobre a qual se aplica um conjunto de restrições Γ. Os
demais elementos da norma, td , ta e te, são valores inteiros discretos que representam
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o momento no qual a norma é criada, ativada e desativada, respectivamente, com td
≤ ta ≤ te.

2.1.1.2 Normas Constitutivas

As normas constitutivas são responsáveis por criar realidades institucionais
através da definição de ações e papéis que fazem sentido apenas dentro da institui-
ção à qual pertencem (BOELLA; TORRE, 2004; BRITO; HÜBNER; BOISSIER, 2016).
Segundo Searle (SEARLE, 1995), as normas constitutivas regulam comportamentos
existencialmente dependentes das normas e podem ser definidas por meio de expres-
sões na forma “X conta como Y no contexto C”, onde um fato bruto X é redefinido
como um fato institucional Y no contexto C. Um exemplo de norma constitutiva pode
ser “a peça que se move em L conta como um cavalo em um jogo de xadrez”. Neste
caso, a norma cria uma relação existencial entre a peça e o conceito de cavalo, uma
vez que o conceito de cavalo em um jogo de xadrez é definido pela norma que des-
creve como a peça se move. Assim, uma peça cujo comportamento é movimentar-se
em L em um jogo de xadrez é ressignificada como sendo um cavalo.

2.1.1.3 Normas Substantivas e Processuais

Normas substantivas determinam condutas e direitos enquanto as normas pro-
cessuais estabelecem os mecanismos para que as normas substantivas sejam cum-
pridas (FONSECA, 2015). Neste sentido, Boella e van der Torre (2008) argumentam
que as normas substantivas são o conjunto formado pelas normas regulativas e cons-
titutivas, ao passo que as normas processuais definem uma conexão entre normas
regulativas e mecanismos de sanção e recompensa. Sob esta ótica, as normas regu-
lativas prescrevem apenas os comportamentos esperados dos agentes. Um exemplo
de norma processual pode ser “os motoristas que não dão passagem aos veículos de
emergência cometem uma infração grave e são punidos com uma multa altíssima”.

2.1.1.4 Convenções

Normas que emergem de forma espontânea da interação entre indivíduos de
uma sociedade são denominadas de convenções (BICCHIERI, 2016). Em SMAn, as
convenções emergem quando uma parte significante dos agentes concorda sobre
quais normas devem regular os seus comportamentos. Basicamente, durante a execu-
ção do sistema, cada agente determina as normas com as quais deseja estar em con-
formidade. Esta escolha pode ocorrer por diferentes razões como quando um agente
verifica que seguir certas normas é benéfico para si ou deseja ser cooperativo, por
exemplo. Ao longo das interações, certas normas espalham-se mais entre os membros
da sociedade, ganhando a preferência dos agentes. Quando a maioria dos agentes
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passa a seguir uma dada norma, diz-se que as norma emergiu na sociedade (VIL-
LATORO; SEN; SABATER-MIR, 2010). Os trabalhos em emergência podem ainda
subdividir-se entre aqueles cuja sociedade dos agentes possui ou não uma estrutura
topológica. Nos trabalhos com topologia, os agentes interagem com aqueles que es-
tão relacionados em uma rede. Desta forma, tais trabalhos estão interessados em
determinar como as estruturas topológicas impactam na síntese de normas.

A maioria dos trabalhos sobre convenções baseiam-se em princípios alinhados
a teoria dos jogos (MORRIS-MARTIN; DE VOS; PADGET, 2020). Geralmente, estes
trabalhos consideram modelar SMAn onde os agentes estão envolvidos em situações
de conflito em um jogo e necessitam tomar decisões estratégicas que maximizam
os seus ganhos e minimizam as suas perdas. Estratégias que são vistas como bem-
sucedidas, prosperam e se espalham entre os agentes. Uma vez que um número
suficiente de agentes adota uma determinada estratégia, essa estratégia se torna
dominante e os outros agentes têm incentivos para adotá-la também. Quando nenhum
agente tem incentivo para mudar sua estratégia unilateralmente, o jogo alcança o
equilíbrio de Nash1, e a estratégia mais adotada é dada com uma norma da sociedade
dos agentes (MORALES et al., 2017).

2.2 SÍNTESE DE NORMAS EM SMAN

A síntese de normas é o processo que consiste na criação de um conjunto de
normas para regular agentes autônomos apropriadamente (FRANTZ, C. K.; PIGOZZ,
2018). Desde o trabalho precursor de Shoham e Tennenholtz (1992; 1995), diferentes
abordagens têm sido propostas para que normas sejam devidamente sintetizadas para
SMAn. Contudo, a síntese de normas eficientes é um problema que ainda permanece
em aberto. Neste contexto, a fim de classificar as diferentes contribuições da literatura
sobre síntese de normas e compará-las a nossa proposta, nós apresentamos a seguir
uma revisão sobre a síntese de normas na área dos SMAn. Mais especificamente, na
seção 2.2.1, nós estabelecemos um conjunto de critérios para que na seção 2.3.3 nós
possamos analisar e classificar os trabalhos correlatos assim como discuti-los frente a
esta tese.

2.2.1 Classificação da Síntese de Normas

A síntese de normas pode ser classificada sob diferentes perspectivas (FRANTZ,
C. K.; PIGOZZ, 2018). Uma das formas de classificá-la é de acordo com o momento
1 O equilíbrio de Nash é um conceito da teoria dos jogos que descreve um estado em que nenhum

jogador pode melhorar sua situação individual mudando sua estratégia, desde que todos os outros
jogadores continuem a jogar da mesma maneira (CARMONA, 2013). No caso dos SMAn, alcançar
o equilíbrio de Nash significa que nenhum agente tem como se beneficiar ao desviar da norma que
emerge. Portanto, estar em conformidade com a norma implica em uma escolha racional.
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em que a síntese é realizada. Neste sentido, a síntese off-line ocorre antes do SMAn
ser executado enquanto a síntese on-line ocorre durante a execução do SMAn. Assim,
na síntese off-line, os agentes são regulados desde o início da execução do SMAn,
enquanto na síntese on-line, o SMAn inicia sem regulações e os agentes agem li-
vremente até que as normas sejam sintetizadas. A síntese de normas também pode
ser classificada quanto ao modo de operação. Sob esta perspectiva, a síntese pode
ser manual ou automática. Enquanto a síntese manual é realizada pelo projetista do
sistema, a síntese automática é realizada por mecanismos computacionais.

Mais especificamente, a síntese automática se distingue entre as abordagens
por emergência, observação e dirigida a conflitos. Basicamente, na emergência, as
normas são sintetizadas pelos agentes que, em comum acordo, decidem sobre as
normas que devem regulá-los (as convenções). Em contrapartida, na observação,
um mecanismo monitora os agentes durante a execução do SMAn e, ao detectar
que certos comportamentos necessitam ser regulados, sintetiza normas para que os
agentes se comportem de forma adequada. Logo, a emergência e a observação são
modalidades de síntese on-line. Por outro lado, a síntese dirigida a conflitos é uma
modalidade off-line onde normas são criadas automaticamente considerando situações
onde os conflitos ocorrem.2

Por fim, uma terceira forma de classificar a síntese é de acordo com o autor da
síntese (SAVARIMUTHU; CRANEFIELD, 2009). Neste sentido, quando as normas são
criadas por agentes, a síntese é classificada como bottom-up, e quando as normas
são criadas por outras entidades, a síntese é classificada como top-down.

A figura 3 fornece uma visão geral esquemática da classificação da síntese de
normas em SMAn conforme os tipos de síntese apresentados nesta seção.

A fim de contextualizar esta tese dentro de um quadro geral, nós fornecemos
uma classificação para caracterizar a síntese de normas em diferentes dimensões,
o que nos permite avaliar a proposta desta tese frente as diferentes contribuições
da literatura. Para isto, além da classificação da síntese de normas ilustrada pela
figura 3, nós consideramos adicionalmente: i) o escopo da síntese; ii) a generalidade
das normas; iii) a ocorrência de conflitos ; iv) os objetivos do sistema; v) a ordenação
do espaço das normas; e vi) as propriedade das normas sintetizadas.

A seguir, nós descrevemos estas seis classificações com maiores detalhes.

2.2.1.1 O Escopo da Síntese

O espaço das normas é um conjunto potencialmente grande. Logo, explorar o
espaço das normas a fim de determinar quais normas regulam os agentes apropria-
2 Embora diferentes trabalhos da modalidade on-line considerem a ocorrência de conflitos para que

normas sejam sintetizadas, mantivemos o nome síntese dirigida a conflitos - originalmente chamada
de conflict rooted synthesis no trabalho de Christelis e Rovatsos (2009) - para o modo off-line como
foi originalmente idealizada.
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Figura 3 – Classificação da síntese de normas em SMAn.

damente pode ser uma tarefa custosa e que demanda tempo. Neste sentido, realizar
a síntese sobre espaços reduzidos pode ser desejável. Assim, dado um espaço de
normas, estamos interessados em saber se a síntese aplica alguma redução sobre o
espaço a fim de diminuir o tempo e a complexidade da síntese de normas.

Em suma, consideramos que o escopo de síntese pode ser fixo ou variável.
Neste sentido, a síntese de normas com escopo fixo considera explorar um espaço
constituído por todas as possíveis de normas de um domínio. Logo, o espaço não sofre
alteração de tamanho ao longo da síntese. Alternativamente, na síntese de normas com
escopo variável, o espaço sofre alteração de tamanho ao longo da síntese. Para isto,
emprega-se um método ou abordagem para que o espaço das normas seja reduzido
a um conjunto de potenciais normas apropriadas para regular os agentes.

2.2.1.2 A Generalidade das Normas

A generalidade das normas refere-se à extensão de comportamentos que as
normas são capazes de regular. Neste sentido, normas muito específicas regulam
poucos comportamentos, o que pode ocasionar uma grande ocorrência da conflitos,
enquanto normas muito gerais regulam comportamentos em excesso, o que pode
inviabilizar a execução de ações necessárias para o alcance dos objetivos do sistema.
Logo, ambos os tipos de normas tendem a não ser boas opções para regular os
agentes. Conforme discutido no capítulo 1, consideramos que explorar a generalidade
das normas é fundamental para sintetizar normas que sejam capazes de manter um
equilíbrio entre o controle que exercem e a autonomia dos agentes. Assim, explorar a
generalidade das normas possibilita determinarmos se as normas são suficientemente
abrangentes para regularem uma ampla gama de comportamentos evitando conflitos
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sem dirimir o alcance dos objetivos do sistema, isto é, se as normas são eficientes.

2.2.1.3 A Ocorrência de conflitos

Os conflitos são tema de interesse em diversas áreas, possuem diferentes ti-
pos e geralmente são definidos de acordo com as características particulares das
áreas nas quais são estudados. Embora possam haver distintas definições para con-
ceitualizar os conflitos, a maioria das definições compartilham que eles são situações
indesejáveis que podem levar a consequências negativas e, portanto, necessitam ser
evitados (EGGERT; FALZON, 2004).

Em SMA, existem diferentes tipos de conflitos que resultam de diferentes fon-
tes como escassez de recursos, interdependências entre tarefas, interesses próprios,
metas conflitantes ou estratégias divergentes, por exemplo. Como os conflitos podem
afetar o desempenho, a eficiência e a cooperação entre os agentes e assim levar a
impasses, resultados sub-ótimos e até mesmo à insatisfação dos objetivos do sistema,
resolver os conflitos em SMA é uma tarefa importante (TESSIER; CHAUDRON; MÜL-
LER, 2001). Embora nem todos os conflitos sejam prejudiciais, nós consideramos que
os conflitos são situações negativas resultantes da execução dos agentes que podem
gerar implicações adversas para o correto e bom funcionamento dos SMA.

2.2.1.4 Os Objetivos do Sistema

Em SMA, existem os objetivos do sistema e os objetivos dos agentes (GIRET;
BOTTI, Vicente, 2004; LAMSWEERDE, 2001). Os objetivos do sistema referem-se a
um conjunto de metas gerais ou resultados desejados do sistema como um todo. Eles
estão relacionados ao propósito global do sistema e podem envolver critérios como
desempenho, eficiência, otimização de recursos, etc. Estes objetivos são estabelecidos
para garantir o funcionamento adequado e efetivo do sistema sendo compartilhados
entre os agentes que devem alcançá-los através da execução de suas ações. Por
outro lado, os objetivos dos agentes são metas individuais (HINDRIKS et al., 2001).
Cada agente pode ter seus próprios objetivos específicos, que podem ser influenciados
por suas preferências, limitações, tarefas atribuídas ou recompensas esperadas. Os
objetivos dos agentes podem variar de acordo com a natureza do agente, seu papel
no sistema e suas interações com outros agentes. Embora os objetivos do sistema
e dos agentes não precisem ser mutuamente exclusivos, em diferentes situações, os
objetivos dos agentes podem estar desalinhados com os objetivos do sistema.

Os objetivos em SMA possuem diferentes tipos (RIEMSDIJK; DASTANI; WINI-
KOFF, 2008). Neste trabalho, nós consideramos os objetivos do sistema como de-
clarativos, i.e., descrições de situações desejáveis (state of affairs) que devem ser
satisfeitas pelos agentes (WINIKOFF et al., 2002). Os objetivos declarativos variam de
acordo com o domínio de aplicação e as características específicas do SMA e podem
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ser expressos por meio de linguagens de representação do conhecimento, como as
linguagens lógicas. Essas linguagens fornecem uma forma estruturada adequada para
representar os objetivos, permitindo que os agentes compreendam e compartilhem
informações sobre as metas globais a serem atingidas. Em outras palavras, os objeti-
vos declarativos fornecem uma base para o planejamento, a tomada de decisões e a
coordenação dos agentes.

2.2.1.5 A Ordenação do Espaço das Normas

A ordenação do espaço das normas pode trazer uma série de benefícios à
síntese de normas eficientes. Primeiramente, um espaço organizado pode ajudar a
encontrar as normas desejadas mais facilmente. Embora existam distintas formas de
ordenar as normas, uma possibilidade é considerar a sua generalidade. Desta forma,
podemos arranjar o espaço aproximadamente das normas mais específicas para as
mais gerais. Em segundo lugar, a ordenação viabiliza priorizar regiões do espaço
onde deseja-se iniciar uma busca por normas eficientes. Neste sentido, ao considerar-
mos a hipótese 1, podemos iniciar a busca em torno do meio do espaço organizado.
Considerando que as normas eficientes estejam localizadas em tal região, podemos
economizar tempo e esforço computacional para sintetizar as normas desejadas.

Em terceiro lugar, a ordenação facilita a comparação entre as normas e viabiliza
a aplicação de diferentes estratégias para explorar o espaço das normas. Neste sentido,
certas estratégias podem focar em explorar o espaço à medida que as normas tornam-
se mais gerais enquanto outras podem focar na exploração do espaço à medida que
as normas tornam-se mais específicas, por exemplo.

2.2.1.6 As Propriedade das Normas Sintetizadas

Normas podem possuir diferentes propriedades. Segundo Shoham e Tenne-
nholtz (1992), uma norma é útil se os agentes podem alcançar as suas metas individu-
ais quando a norma os regula. Por outro lado, para Fitoussi e Tennenholtz (1998), uma
norma é mínima3 se for útil e aplicar a menor quantidade de restrições para regular
os agentes. Para Hoek et al. (2007) uma norma é eficaz se garantir que o propósito
para o qual a norma está regulando os agentes é satisfeito. Neste contexto, os autores
consideram que o propósito da norma4, representa o que pretende-se alcançar com a
introdução da norma no SMAn (e.g. em um cenário de tráfego de carros, o objetivo das
normas pode ser regular os agentes para evitar acidentes). Para Morales et al. (2013),
as normas podem ser eficazes e necessárias para evitar conflitos. Basicamente, a
propriedade eficaz que Morales et al. (2013) mencionam é equivalente a propriedade
3 Javier et al. (2015) referenciam as normas mínimas como normas liberais.
4 Christelis e Rovatsos (2009) posteriormente referenciam o propósito das normas como o propósito

social das normas.
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eficaz mencionada por Hoek et al. (2007), contudo, o propósito das normas nos traba-
lhos de Morales et al. (2013) é fixado em evitar conflitos. Para tais autores, quando as
normas são obedecidas e os conflitos não ocorrem, as normas são eficazes. Por outro
lado, quando as normas são violadas e os conflitos ocorrem, elas são necessárias.

Uma propriedade de particular interesse nesta tese e que tem sido pouco explo-
rada pela comunidade de SMAn é se as normas são eficientes. Conforme introduzido
anteriormente, uma norma é eficiente se ela for capaz de evitar conflitos e manter os
objetivos do sistemas alcançáveis.

2.3 TRABALHOS CORRELATOS

Esta seção apresenta uma revisão bibliográfica sistemática sobre a síntese
de normas em SMAn. O objetivo é fornecer uma visão abrangente das abordagens
existentes e subsidiar a identificação de lacunas e tendências emergentes nesta área
de pesquisa. Para realizar a revisão bibliográfica, adotamos uma abordagem estru-
turada, onde realizamos uma busca em bases de dados como ACM Digital Library,
CiteSeerXm, IEEE Xplore, ScienceDirect, Scopus e SpringerLink.

A estratégia de busca foi concebida com base na identificação de palavras-
chave e na utilização de operadores booleanos para refinar os resultados. As palavras-
chave selecionadas, tanto em português quanto em inglês, foram: síntese/criação
de normas/normas eficientes; síntese/criação de sistemas normativos/regras normati-
vas/leis sociais; emergência/convenção de normas em Sistemas Multiagente; Sistemas
Multiagente Normativos/baseados em normas; objetivos do Sistema Multiagente na
síntese/criação de normas.

Inicialmente, o recorte bibliográfico considerou os últimos 10 anos de produção,
de 2013 a 2023. Para selecionar os trabalhos melhor alinhados ao tema desta tese,
foi realizada uma filtragem inicial considerando os títulos e resumos dos trabalhos.
Em seguida, sobre os trabalhos previamente selecionados, foi realizada uma leitura
completa, onde trabalhos com embasamento teórico consistente, qualidade metodo-
lógica, resultados claros, fator de impacto relevante e/ou autores reconhecidos, foram
considerados. Este processo resultou em apenas 10 artigos selecionados.

Com o intuito de enriquecer a nossa revisão bibliográfica, iniciamos uma se-
gunda etapa, onde consultamos o referencial bibliográfico dos trabalhos selecionados.
Nesta etapa, identificamos que Shoham e Tennenholtz (1992) são os pioneiros no em-
prego das normas em Sistemas Multiagente. Considerando este fato, aplicamos uma
nova revisão bibliográfica sistemática mais abrange, dentre o período de 1992 a 2023,
a fim de identificar novos trabalhos relevantes a esta tese. Ao repetirmos os passos
anteriores, selecionamos, ao total, 23 artigos que cobrem as diferentes modalidades
de síntese apresentadas na seção anterior.

Seguindo a classificação ilustrada pela figura 3, nós agrupamos os trabalhos
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selecionados entre as abordagens off-line (seção 2.3.1) e on-line (seção 2.3.2) para en-
tão agrupar os trabalhos on-line entre as abordagens por emergência (seção 2.3.2.1) e
observação (seção 2.3.2.2). Nós finalizamos esta seção apresentando uma discussão
sobre os trabalhos correlatos frente a proposta desta tese (seção 2.3.3).

2.3.1 Síntese Off-line

Shoham e Tennenholtz (1992) apresentam a primeira abordagem para a síntese
de normas em SMAn. Em sua proposta, os autores estão interessados em sintetizar
normas que evitam conflitos e viabilizam aos agentes alcançarem os seus objetivos
individuais sem interferir na execução dos planos uns dos outros. Neste sentido, os
autores discutem sobre o emprego de normas úteis para regular o comportamento
dos agentes. Os autores também demonstram que sintetizar normas úteis é um pro-
blema NP-Completo. Posteriormente, em (SHOHAM; TENNENHOLTZ, 1995), os auto-
res aprofundam a discussão sobre a síntese automática das normas úteis.

Fitoussi e Tennenholtz (1998) introduzem o conceito de minimalidade para a
síntese de normas menos restritivas. Neste contexto, dentre um conjunto de normas
úteis, a norma mínima é aquela que impõe a menor quantidade de restrições sobre o
comportamento dos agentes. Desta forma, a norma mínima maximiza a autonomia dos
agentes para atingirem os seus objetivos individuais. Os autores também apresentam
um método para sintetizar normas mínimas e demonstram que este é um problema NP-
Hard. Posteriormente, em (FITOUSSI; TENNENHOLTZ, 2000), os autores introduzem
o conceito de simplicidade para a síntese de normas simples de serem cumpridas.
Os autores alegam que seguir certas normas pode requerer diferentes capacidades
sensoriais e falhas ou a falta de sensores apropriados podem levar certos agentes a
infringirem as normas. Neste sentido, as normas simples são menos dependentes das
capacidades sensoriais dos agentes, o que torna possível que elas sejam seguidas
por uma parcela maior de agentes.

Hoek et al. (2007) propõem tratar a síntese de normas como um problema de ve-
rificação de modelos em ATL (Alternating-time Temporal Logic)5. Para isto, os autores
definem um SMAn como um sistema de transições alternadas (estrutura semântica que
sustenta o ATL) cujos estados e transições representam, respectivamente, estados do
sistema e ações dos agentes. Por outro lado, uma norma é definida por um propósito,
que representa o que se pretende alcançar com a aplicação da norma, e restrições
comportamentais, que mapeiam ações a estados onde as ações são proibidas. Assim,
empregar uma norma sobre um sistema de transições alternadas resulta em um novo
sistema onde as transições proibidas pela norma são descartadas. Neste contexto,
uma norma é eficaz se assegura que o seu propósito pode ser satisfeito no sistema
5 ATL é uma generalização da lógica CTL para o raciocínio e a representação de alianças em

SMA (ALUR; HENZINGER; KUPFERMAN, 2002).
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reduzido. Dado que os propósitos das normas são descritos como fórmulas em ATL, a
síntese de normas eficazes consiste em averiguar através de uso de verificadores de
modelos se o propósito das normas ocorre no sistema de transições alternadas (i.e., se
as fórmulas que o descrevem são verdadeiras no sistema). Adicionalmente, os autores
demonstram que a síntese de normas eficazes em ATL é um problema NP-Hard.

Christelis e Rovatsos (2009) propõem um método para a síntese de normas
eficazes para evitar conflitos considerando planejamento proposicional geral (NEBEL,
2000). Nesta modalidade de planejamento, a busca por planos ocorre em espaços
de estados representados através de especificações (i.e., descrições incompletas do
mundo). Assim, uma especificação representa diferentes estados do sistema e a busca
por planos ocorre em espaços de estados menores. A partir da especificação de
um estado de conflito, o método determina o conjunto de todas as sequências de
especificações e ações que alcançam e partem de tal estado, tal que, a primeira e a
última especificação de uma sequência é livre de conflito. Então, para cada sequência,
uma norma é sintetizada, onde a especificação inicial constitui a precondição da norma
e a ação que parte da especificação constitui a ação proibida pela norma. Por fim, para
cada sequência, é verificado se o SMAn pode transitar da especificação inicial para
a final através de um caminho alternativo sem conflito considerando as restrições
impostas pelas normas sintetizadas. Se for possível, as normas são consideradas
eficazes para regular os agentes. Posteriormente, alegando que esta abordagem leva a
uma solução verbosa constituída por múltiplas normas específicas, em (CHRISTELIS,
G. D.; ROVATSOS; PETRICK, 2010), os autores estendem o seu primeiro trabalho
para suportar lógica de primeira ordem, o que beneficia a síntese para a obtenção de
normas mais expressivas e gerais.

Boela et al. (2012) propõem um framework neuro-simbólico para a síntese,
raciocínio e aprendizado de normas em SMAn. Para isto, os agentes são equipados
com uma base de conhecimento que descreve um conjunto de normas em lógica de
entrada e saída (MAKINSON; TORRE, 2000) e uma rede neural lógica (GARCEZ,
A. S. d.; BRODA; GABBAY, D. M., 2002) que incorpora as normas em sua estrutura.
Através de uma extensão do algoritmo CLIP (GARCEZ, A.; ZAVERUCHA, 1999), os
agentes constroem uma rede neural considerando as suas bases de conhecimento.
As redes neurais são, então, usadas para processar os dados recebidos do ambiente
em que os agentes atuam e as saídas das redes denotam as ações que os agentes
são obrigados ou permitidos realizar6. As redes neurais são utilizadas também para
aprimorar a base de conhecimento dos agentes, onde novas normas são adicionadas
às bases conforme verifica-se a necessidade de regular comportamentos para os quais
não existem normas apropriadas. As bases aprimoradas são utilizadas para construir
6 Os autores simulam um agente recebendo entradas hipotéticas do ambiente em seus experimentos.

Por ser uma simulação, consideramos que a síntese de normas ocorre em modo off-line.
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novas redes neurais que, por sua vez, são melhores para auxiliar os agentes a se
comportarem de forma coerente no ambiente.

Bulling e Dastani (2016) propõem um framework baseado em teoria dos jogos
para sintetizar normas e determinar se comportamentos específicos desejáveis pelo
projetista podem ser impostos pelas normas quando os agentes seguem as suas pre-
ferências subjetivas. Para isto, o projetista deve definir, primeiramente, um conjunto
de normas para evitar conflitos, modelar em LTL (Linear Temporal Logic) possíveis
sequências de execução do SMAn que consideram as restrições impostas pelas nor-
mas para, então, identificar uma sequência onde o sistema alcança o equilíbrio de
Nash7. Neste sentido, as normas que guiam o sistema a tal estado são consideradas
eficazes para regular os agentes.

Morales et al. (2017) apresentam um framework para a síntese de normas ba-
seada na teoria dos jogos evolutivos (SMITH, 1982). Para isto, os autores consideram
simular um SMAn onde as situações de conflito ao serem detectadas são modeladas
como jogos nos quais os agentes competem pelas normas que os regularão. Assim,
para cada situação de conflito, normas são sintetizadas e delegadas aos agentes par-
ticipantes para resolverem o jogo correspondente. Durante a simulação do SMAn, os
jogos ocorrem múltiplas vezes e os agentes podem adotar novas normas como as
suas escolhas para regularem a sociedade baseado-se em percepções sobre o quão
eficazes as normas são em evitar conflitos. Desta forma, normas consideradas apro-
priadas pela maioria dos agentes em cada jogo prosperam e, em conjunto, elas são
capazes de regular as diferentes situações de conflito emuladas. Os autores argumen-
tam que ao simularem a evolução das estratégias em um SMAn, eles podem antecipar
as normas que levam o sistema a uma regulação bem-sucedida.

Alechina et al. (2022) propõem um framework formal para a síntese de normas
dinâmicas, isto é, normas que especificam estados do sistema que são ilegais de
serem alcançados. Para isso, as normas são definidas como máquinas de Mealy que
contêm pares de estados e agentes ilegais. Nesse sentido, a síntese é tratada como
um problema em ATL* (LAROUSSINIE; MARKEY, 2015), onde busca-se identificar
uma norma que quando implementada no sistema assegura que um dado propósito
7 Em um jogo, o equilíbrio de Nash simboliza uma situação na qual nenhum jogador pode ganhar se

mudar sua estratégia unilateralmente. Isto significa que, se cada participante escolhe a sua melhor
estratégia dentro de um jogo, então, entende-se que os mesmos jogadores não têm como melhorar
suas estratégias sozinhos (pois já escolheram as melhores e os adversários também). Com isto,
a estabilidade entre as estratégias escolhidas pelos jogadores é o que define um Equilíbrio de
Nash. Apesar de os participantes não cooperarem, é possível que a busca individual da melhor
solução conduza o jogo a um resultado em que se verifique estabilidade, não havendo incentivo
para que nenhum deles altere o seu comportamento. Esta possibilidade deriva das previsões que os
jogadores possam fazer relativamente ao comportamento do seu oponente. Assim, o equilíbrio de
Nash corresponde a uma combinação de estratégias em que a estratégia de cada jogador é a melhor
possível para ele próprio, tendo em consideração a estratégia escolhida pelo outro jogador. Neste
contexto, o resultado do jogo agrada a ambos os jogadores, pelo que nenhum deles tem incentivo
para alterar a estratégia que seguiu.
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(análogo ao propósito definido em (2007)) é satisfeito. Os autores também demostram
que a síntese de normas dinâmicas é (k + 1)-EXPTIME, onde k é a profundidade de
alternância dos quantificadores na especificação ATL*.

Dell’Ana et al. (DELL’ANNA et al., 2022) propõem um framework formal para a
síntese de normas considerando traços de comportamentos dos agentes. Os traços
são particionados em dois conjuntos, os bons, que levam os agentes a satisfazer os
objetivos do sistema, e os ruins, que não levam os agentes a satisfazer os objetivos
do sistema. Neste contexto, os autores estão interessados na síntese de normas que
são obedecidas em todos os traços bons e violadas em todos os traços ruins. Os
autores também consideram o problema de revisar normas que consiste em realizar
atualizações nas especificações das normas. Os autores alegam que este problema
é relevante quando uma norma é aceitável, porém, não auxilia no alcance dos obje-
tivos do sistema. Assim, uma modificação mínima na especificação da norma pode
fazer com que ela passe a auxiliar no alcance dos objetivos do sistema. Os autores
demostram que a revisão das normas é um problema NP-completo.

Considerando a importância do desenvolvimento de SMA nos quais os agen-
tes se comportem de forma ética, Nieves e Sierra (2022) propõem um modelo para
a síntese de normas baseada na promoção de valores. Os autores alegam que as
normas são mecanismos com o potencial de garantir que valores morais sejam res-
peitados no sistema. Para isso, os valores morais são definidos como funções que
avaliam os estados do sistema em termos do grau de conformidade com os valores
em questão. Dado que as normas restringem as histórias que podem ocorrer (sequên-
cias de estados e ações), a análise de tais histórias permite calcular o alinhamento
das normas aos valores a serem incorporados no sistema. Nesse sentido, o objetivo
é sintetizar um conjunto de normas que maximizam o alcance de estados finais que
sejam compatíveis com os valores em questão o máximo possível. Uma vez estabe-
lecido o alinhamento das normas com os valores em termos absolutos, é possível
comparar diferentes conjuntos de normas entre si. Para tanto, os autores definem o
alinhamento relativo entre dois conjuntos de normas e, para encontrar o conjunto de
normas ótimo, os autores propõem o emprego de métodos de otimização como os
algoritmos genéticos (KATOCH; CHAUHAN; KUMAR, 2021).

2.3.2 Síntese On-line

2.3.2.1 Emergência

Walker e Wooldridge (1995) propõem um conjunto de estratégias para auxiliar
os agentes à convergirem a um acordo global sobre uma norma para regulá-los. A cada
iteração, os agentes, que usam apenas informações locais (estado interno), decidem,
segundo uma estratégia, qual norma adotar. Quando os agentes adotam a mesma



Capítulo 2. Fundamentação Teórica e Estado da Arte 40

norma, então tal norma passa a ser a norma da sociedade dos agentes. Os autores
realizam uma série de experimentos a fim de averiguar qual estratégia auxilia os
agentes a convergirem a uma norma mais rapidamente.

Epstein (2001) emprega um mecanismo de imitação para a emergência de
normas em redes em anel. Cada agente ocupa uma posição fixa no anel e é um objeto
caracterizado por dois atributos, uma norma e um raio de amostragem. A norma e
o raio são definidos aleatoriamente para cada agente. Então, os agentes atualizam
as suas normas com base nas observações que realizam sobre os demais agentes.
Basicamente, um agente adota como norma, a norma com maior frequência dentro
do seu raio. Por sua vez, o raio de um agente é incrementado quando a frequência da
norma adotada é diferente em um raio maior ou decrementado quando a frequência
de tal norma é igual em um raio menor. Os agentes encerram a atualização das suas
normas quando os seus raios decrescem para zero. Neste momento, cada agente
possui uma norma para seguir.

Boela e Van der Torre (2007) empregam um modelo de negociação para a emer-
gência de normas. O modelo, denominado de ciclo de delegação social, estabelece
que um conjunto de agentes representativos realiza propostas de objetivos a serem
alcançados e obrigações a serem cumpridas. Para isto, o modelo faz uso de um proto-
colo de negociação que estabelece as regras para propor um acordo (i.e., quais são
os objetivos e obrigações dos agentes), aceitar ou rejeitar propostas e quebrar nego-
ciações. O processo de negociação, por sua vez, pode terminar sucesso, fracasso ou
sem resultado. Se um agente propõe um acordo e os outros agentes o aceitam, então
a negociação termina com sucesso e uma convenção se estabelece. Se os agentes
não chegam a nenhum acordo, a negociação termina em fracasso. Por fim, se um
agente decidir interromper a negociação, ela termina sem nenhum resultado. Para os
dois últimos casos, nenhuma norma emerge na sociedade.

Savarimuthu et al. (2008) analisam o efeito das recomendações na emergência
de normas em redes aleatórias e livres de escala. Para isto, os agentes seguem o jogo
do ultimato (PAVLOVIĆ; ÐURAKOVIĆ, 2021), onde certos agentes possuem o papel
de líder e outros possuem o papel de seguidores. No jogo, os agentes devem entrar
em consenso sobre como compartilhar um dado valor e para isto necessitam de uma
norma que estabeleça a regra de partilha. Neste contexto, os líderes propagam na
rede as suas recomendações de normas, ao passo que os seguidores determinam
se aceitam as recomendações. À medida que a recomendação de um líder passa
a ser aceita, a sua influência dentro da rede aumenta fazendo com que as suas re-
comendações sejam mais facilmente aceitas. Ao longo das interações, emergi como
norma a recomendação do líder mais influente. Posteriormente, em (SAVARIMUTHU;
CRANEFIELD, 2009), os autores estendem o mecanismo para suportar a emergência
de normas onde as redes sociais são dinâmicas.
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2.3.2.2 Observação

Morales et al. (2013) propõem um mecanismo para a síntese de normas através
de raciocínio baseado em casos. O mecanismo, o qual é denominado de Intelligent Ro-
bust On-line Norm Synthesis Machine (IRON), monitora o comportamento dos agentes
a fim de detectar conflitos para então sintetizar normas que sejam capazes de evitá-los
em situações futuras. Para isto, o Intelligent Robust On-line Norm Synthesis Machine
(IRON) busca em uma base de conhecimento casos similares ao contexto no qual os
conflitos ocorrem tomando-os como base a criação de novas normas. As normas são
adicionadas a uma rede, onde são organizadas hierarquicamente de acordo com a sua
generalidade (normas mais gerais apontam para normas específicas através de uma
verificação sintática). Durante a execução do Sistema Multiagente Normativo (SMAn),
os agentes são regulados pelas normas ativas na rede. A rede passa por operações
de refinamento que consistem em avaliar a necessidade e a eficácia das normas em
evitar conflitos. Normas cuja necessidade e eficácia são menores do que um certo
limiar são desconsideradas para regular os agentes e desativadas da rede. Quando
não se observa a ocorrência de conflitos por um longo período de tempo, as normas
ativas na rede são consideradas necessárias e eficazes para regular os agentes.

Posteriormente, Morales et al. (2014) apresentam o SImple Minimal On-line
Norm Synthesis (SIMON), um mecanismo para a síntese de conjuntos de normas
compactos. O SIMON estende as funcionalidades do IRON incorporando uma técnica
alternativa para a generalização das normas. O SIMON faz uso de uma taxonomia
de termos que estrutura o conhecimento sobre o domínio de aplicação como uma
árvore para calcular a generalização mais específica dos termos que compõem um
conjunto de normas generalizáveis. Ao detectar que duas ou mais normas na rede são
generalizáveis, necessárias e eficazes em evitar conflitos, o SIMON cria a norma mais
específica que as generaliza. Diferentemente do IRON que sintetiza todas as normas
mais específicas para então sintetizar uma norma mais geral, o SIMON é capaz de
obter redes de normas menores. Consequentemente, o conjunto de normas ativas que
regulam apropriadamente os agentes tende também a ser menor.

Posteriormente, Morales et al. (2015) apresentam o LIberal On-line Norm synthe-
sis (LION), um mecanismo que estende as funcionalidades do IRON e do SIMON
para construir conjuntos de normas compactos e liberais. Para isto, LION explora a
substitutibilidade e complementaridade das normas, dois conceitos advindos da eco-
nomia (MCKENZIE, 1977). Enquanto duas normas são substituíveis se satisfazem os
mesmos requisitos regulatórios e, portanto, podem ser usadas para substituir uma à
outra, duas normas são complementares caso sejam melhores quando usadas em
conjunto para regular os agentes do que separadamente. Neste contexto, o LION esta-
belece as relações de substitutibilidade e complementaridade entre todas as normas
em sua rede obtendo diferentes conjuntos de normas que regulam os agentes apropria-
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damente. Considerando tais conjuntos, o LION pode determinar o conjunto de normas
mais compacto e com normas liberais (normas mínimas).

Kadir et al. (2020) propõem um método para a síntese de normas baseada em
aprendizagem com reforço (SUTTON; BARTO, 2018). Para isto, o método faz uso do
algoritmo Q-learning (WATKINS; DAYAN, 1992) para que os agentes estimem pares de
estado-ação proibitivos e obrigatórios. Posteriormente, os resultados do Q-learning são
extraídos, abstraídos e generalizados para reduzir o número de regras extraídas pelos
agentes e, assim, construir um conjunto de normas mais compacto. Para resolver este
problema, o método de síntese faz uso de uma abordagem baseada em Conhecimento
Hierárquico (APELDOORN; KERN-ISBERNER, 2017) e Deôntica Dinâmica (FRANTZ,
C. et al., 2014)8.

Riad e Golpayegani (2022) propõem um mecanismo para a síntese de normas
que estende as funcionalidades do IRON (MORALES et al., 2013). O mecanismo de-
tecta conflitos durante a execução do SMAn, cria normas para evitá-los futuramente
através de raciocínio baseado em casos e organiza as normas em uma rede de genera-
lização e especialização. Todavia, o mecanismo calcula a utilidade ganha pelo sistema
quando os agentes optam por estar em conformidade com as normas sintetizadas.
Para isto, faz-se uso de uma função de utilidade que adiciona os objetivos do sistema
com uma função de maximização e subtrai os objetivos do sistema com uma função
de minimização. Assim, para cada situação que pode levar a ocorrência de conflitos, o
mecanismo determina a norma da rede com a maior utilidade para regular os agentes.
Como a utilidade das normas pode variar ao longo da execução do sistema, a norma
considerada mais apropriada para regular os agentes pode divergir entre as situações
que necessitam de regulação.

2.3.3 Análise dos Trabalhos Correlatos

A tabela 1 fornece uma visão geral das contribuições sobre síntese de normas
em SMAn apresentadas na seção 2.3 e as classifica com base nas diferentes dimen-
sões discutidas na seção 2.2.1. Logo, a tabela 1 classifica os trabalhos quanto9: ao
momento da síntese (off-line ou on-line); a operação da síntese (manual ou auto-
mática); o escopo da síntese (fixo ou variável); a ordenação do espaço das normas
(ordenado ou desordenado); a exploração da generalidade das normas (considera ou
desconsidera); a exploração de conflito (considera ou desconsidera); a exploração dos
objetivos do sistema (considera ou desconsidera); a propriedade das normas sinteti-
zadas (útil, mínima, eficaz, necessária e/ou eficiente). Além do mais, usamos o símbolo
“-” (traço) para indicar que um dado trabalho não fornece informações suficientes para
que o respectivo item seja devidamente preenchido.
8 Tradução livre para Dynamic Deontic.
9 Destacamos em negrito as palavras usadas para formar os nomes das colunas da tabela 1.
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Para fins de comparação, ao final da tabela 1, adicionamos o nosso trabalho,
que está representado pelo símbolo ⋆.
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Com base nesta tabela, concluímos que:

1. A maioria dos trabalhos não considera os objetivos do sistema. Com
exceção de Dell’Anna et al. (2022) e Riad e Golpayegani (2022), os trabalhos ignoram
alcançabilidade dos objetivos do sistema na síntese de normas. Contudo, para que os
objetivos do sistema sejam de fato alcançáveis, é necessário que os agentes possam
executar, pelo menos, uma sequência de ações que satisfaça os objetivos do sistema.
Portanto, integrar a análise da alcançabilidade dos objetivos do sistema à síntese de
normas é fundamental para que as normas sintetizadas garantam que os agentes
possam alcançar os objetivos do sistema. No trabalho de Riad e Golpayegani (2022),
os objetivos do sistema necessitam ser quantificáveis para que a função de utilidade
faça sentido. Logo, para diferentes domínios, o trabalho de Riad e Golpayegani (2022)
não pode ser aplicado ou não é apropriado para a síntese de normas. Por outro lado,
no trabalho de Dell’Anna et al. (2022), diferentes sequências de ações que levam a
satisfação dos objetivos do sistema necessitam ser obtidas para que as normas sejam
sintetizadas. Contudo, é possível que não exista uma norma que auxilie os agentes
a satisfazerem os objetivos do sistema através de todas as sequências selecionadas.
Assim, quanto mais sequências são consideradas, mais difícil é sintetizar normas
apropriadas para regular os agentes. Além do mais, obter as diferentes sequências
pode ter um custo alto tornando a síntese um processo ainda mais complexo.

2. A maioria dos trabalhos não considera a generalidade das normas. A
generalidade das normas é uma característica pouco explorada na síntese de nor-
mas. Ela permite analisar a extensão de comportamentos que as normas regulam e
entender quais generalidades conferem às normas um equilíbrio entre o controle que
exercem e a autonomia dos agentes. Logo, explorar a generalidade das normas é fun-
damental para que normas eficientes sejam devidamente sintetizadas. Dos trabalhos
analisados, somente os trabalhos de Fitoussi e Tennenholtz (1998; 2000) e Morales et
al. (2013; 2014; 2015) exploram a generalidade das normas. Nos trabalhos de Fitoussi
e Tennenholtz (1998; 2000), tem-se interesse em sintetizar normas menos restritivas,
logo, considerando um conjunto de normas apropriadas para regular os agentes, há
necessidade de realizar uma comparação entre todas as normas a fim de determinar
a norma mais flexível (mínima). Por outro lado, nos trabalhos de Morales et al. (2013;
2014; 2015), calcula-se a relação de generalidade entre todos os pares de normas sin-
tetizadas com o objetivo de construir uma rede hierárquica de normas. Como o número
de normas sintetizadas tende a crescer à medida que o SMAn executa, determinar a
relação de generalidade entre as normas tende a ser um processo custoso.

3. Os trabalhos não consideram um escopo variável para a síntese. Con-
forme dito anteriormente, o espaço das normas é um conjunto potencialmente grande,
logo, consideramos que medidas para torná-lo menor são fundamentais para diminuir
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o tempo pela busca por normas eficientes. Dentre os trabalhos analisados, nenhum
trabalho emprega uma técnica para tornar o espaço das normas menor.

4. Os trabalhos não consideram ordenar o espaço das normas. Um espaço
ordenado possibilita a síntese de normas ser tratada como um problema de busca.
Desta forma, podemos aplicar diferentes estratégias de visita que exploram o espaço
de busca de diferentes formas priorizando regiões onde as normas eficientes são mais
prováveis de serem encontradas. Seguindo a hipótese 1, caso ela se confirme, pode-
mos economizar tempo e esforço computacional ao iniciarmos a busca pelo meio da
ordenação podando, então, parte do espaço de busca. Dentre os trabalhos analisados,
nenhum trabalho emprega alguma técnica para organizar o espaço das normas.

5. A maioria dos trabalhos não considera sintetizar normas eficientes. Con-
forme dito anteriormente, uma norma é eficiente caso evite conflitos ao passo que
mantém os objetivos do sistema alcançáveis. Embora os trabalhos de van der Hoek et
al. (2007), Bulling e Dastani (2016), Morales et al. (2013; 2014; 2015), Kadir et al. (2020)
e Riad e Golpayegani (2022) estejam interessados em sintetizar normas para evitar
conflitos, a síntese não considera nenhum tipo de objetivo para criar normas apropri-
adas para regular os agentes. Os trabalhos de Shoham e Tennenholtz (1992; 1995),
Fitoussi e Tennenholtz (1998; 2000), Christelis e Rovatsos (2009; 2010) e Morales
et al. (2017) estão interessados na síntese de normas que evitam conflitos, contudo,
a síntese considera criar normas que viabilizem aos agentes satisfazerem os seus
objetivos individuais. Por outro lado, o trabalho de Riad e Golpayegani (2022) é o único
que considera tanto evitar conflitos quanto manter os objetivos do sistema alcançáveis
na síntese de normas. Desta forma, consideramos que o trabalho de Riad e Golpaye-
gani (2022) é o único a sintetizar normas eficientes. Contudo, dentro do contexto do
respectivo trabalho, busca-se sintetizar a norma que maximiza a utilidade para o al-
cance dos objetivos do sistema. Conforme dito no item 1, para isto, os objetivos do
sistema necessitam ser mensuráveis, logo, a síntese que os autores propõem se aplica
a uma parcela restrita de domínios.

6. A maioria dos trabalhos considera a ocorrência de conflitos. Com ex-
ceção Walker e Wooldridge (1995), Epstein (2001), Boella e van der Torre (2007),
Savarimuthu et al. (2008), Savarimuthu e Cranefield (2009) e Dell’Anna et al. (2022),
os trabalhos consideram a ocorrência de conflitos na síntese de normas. Isto mostra
que a comunidade de SMAn tem foco na síntese de normas com o objetivo de evitar
conflitos na execução do sistema.

2.4 CONCLUSÃO

De acordo com o exposto neste capítulo, conclui-se que o campo da síntese de
normas carece de mecanismos capazes de sintetizar normas eficientes. Para este fim,



Capítulo 2. Fundamentação Teórica e Estado da Arte 47

apenas o trabalho de Riad e Golpayegani (2022) considera explorar os conflitos e os
objetivos do sistema. Embora vários trabalhos considerem os conflitos na síntese de
normas, julgamos que evitá-los não é suficiente para o bom funcionamento dos SMAn.
Nesse sentido, além de evitá-los, as normas devem levar o sistema para alguma
direção a partir da qual ao agentes possam alcançar os objetivos do sistema.

Observamos também que os mecanismos correntes não estão aptos a explo-
rar em conjunto: i) os objetivos do sistema; ii) os conflitos causados pelas ações dos
agentes; iii) a generalidade das normas; iv) a ordenação do espaço das normas; e
v) a redução do escopo da síntese. Neste contexto, nós focamos no restante desta
tese no desenvolvimento de uma proposta capaz de suprir estas carências. Para isto,
no próximo capítulo, nós iniciamos a construção do nosso ferramental teórico e for-
mal apresentando os conceitos e definições fundamentais para a síntese de normas
eficientes através de uma abordagem simbólica. Isto nos permite caracterizar uma
vasta gama de Sistemas Multiagente viabilizando a síntese de normas eficientes em
diferentes domínios.

Ao final do desenvolvimento da nossa proposta, nós apresentamos um conjunto
de algoritmos capazes de sintetizar normas eficientes. Como parte do processo de
síntese, tais algoritmos simulam a execução dos SMAn para atestar a capacidade das
normas em evitar conflitos e manter os objetivos dos sistemas alcançáveis. Por este
motivo, na tabela 1, classificamos o nosso trabalho como off-line e automático. Além do
mais, ao longo do texto, nós também buscamos responder às perguntas de pesquisa
levantadas no capítulo 1.
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3 ALCANÇABILIDADE DOS OBJETIVOS DO SISTEMA

Conforme introduzido no capítulo 1, a análise da alcançabilidade dos objetivos
do sistema refere-se ao problema de determinar a existência de uma sequência de
ações que, ao ser executada pelos agentes, satisfaz os objetivos do sistema. No con-
texto deste trabalho, este problema é de fundamental importância para que possamos
determinar como considerar os objetivos do sistema na síntese de normas eficientes.
Para isto, nós construímos um ferramental teórico e formal que nos permite caracterizar
e representar os conceitos e definições relacionadas à síntese de normas eficientes.
Este capítulo apresenta o nosso arcabouço conceitual para a alcançabilidade dos
objetivos do sistema na síntese de normas.

Este capítulo está organizado da seguinte forma. Na seção 3.1 apresentamos
os conceitos básicos do nosso ferramental. Na seção 3.2 nós avançamos na constru-
ção do ferramental apresentando conceitos relacionados à capacidade das normas
em regular os agentes apropriadamente para, então, definirmos formalmente as nor-
mas eficientes. Por fim, na seção 3.3, nós apresentamos os conceitos relacionados à
alcançabilidade do objetivos do sistema correlacionando-os com a síntese de normas
eficientes. Além do mais, nós recorremos ao cenário do tráfego de carros, apresentado
no capítulo 1 para exemplificar os conceitos apresentados ao longo deste capítulo.

3.1 DEFINIÇÕES BÁSICAS

O ferramental teórico e formal para a síntese de normas eficientes apresentado
neste trabalho tem como base a seguinte linguagem de primeira ordem restrita.

Definição 1 (Linguagem Restrita) A linguagem lógica L = ⟨Pred,Var,Const,Conec⟩ é
uma linguagem de primeira ordem restrita, onde Pred = {pred1,. . ., predi } é um conjunto
de símbolos de predicados, Var = {v1, . . . ,vj } é um conjunto de símbolos de variáveis,
Const = {c1, . . . ,ck } é um conjunto de símbolos de constantes e Conec = {∧} é um
conjunto de conectivos lógicos.

Uma fórmula atômica p é um símbolo de predicado associado a um conjunto
finito de termos. Um termo, por sua vez, é uma constante ou variável. Assumimos
que termos descritos por símbolos distintos representam objetos distintos, símbolos de
variáveis iniciam com letras maiúsculas e símbolos de constantes iniciam com lestras
minúsculas. Por sua vez, uma fórmula atômica ground é uma fórmula atômica cujos
termos são constantes enquanto uma fórmula atômica unground é uma fórmula atô-
mica que tem, pelo menos, uma variável. Por conveniência, chamamos as fórmulas
atômicas cujos termos são exclusivamente variáveis de fórmulas atômicas estrita-
mente unground e são representadas pelo conjunto Luaf ⊂ L′, onde L′ é o conjunto
das fórmulas lógicas bem formadas de L obtidas através das regras de produção da
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gramática da lógica de primeira ordem (RUSSELL; NORVIG, 2010) considerando os
conectivos em Conec. Por outro lado, representamos através do conjunto Lgaf ⊂ L′ o
conjunto das fórmulas atômicas ground.

Exemplo 1 Considere que {next , at} ⊂ Pred, {L1, L2} ⊂ Var e {ag1, a} ⊂ Const. Atra-
vés das regras de produção da gramática de L, podemos obter uma fórmula estrita-
mente unground next(L1,L2) ∈ Luaf para denotar que um local arbitrário L1 é adjacente
a outro lugar arbitrário L2. Além do mais, podemos obter uma fórmula atômica ground
at(ag1, a) ∈ Lgaf para denotar que um agente ag1 está no local a.

Definição 2 (Estado do Sistema) Um estado do sistema é um conjunto s = {p1, . . . ,pi }
de fórmulas atômicas ground interpretados como uma conjunção, tal que, s ⊆ Lgaf .
Além do mais, S = {s1, . . . ,sj } é o conjunto dos estados do sistema, tal que, S ⊆ 2L

gaf
,

enquanto S0 ⊆ S é o conjunto de todos os possíveis estados iniciais do sistema.

Exemplo 2 Considere a figura 1 da seção 1.1 que ilustra a situação inicial dos agentes
na grid. Tal situação pode ser descrita como um estado s = {at(ag1,a), at(ag2,b),
at(ag3,f ), next(a,b), next(a,d), . . ., next(h,i), next(f ,i)}1, com s ∈ S.

Consideramos a hipótese do mundo fechado (PRATT, 1994) para representar as
informações sobre os estados do sistema. Desta forma, uma fórmula atômica ausente
em um estado é considerada falsa.

Definição 3 (Ação) Uma ação é uma tupla a = ⟨Nome,Par,Pre,Add,Del⟩, tal que, Nome
é um identificador unívoco, Par ⊆ Var é um conjunto de variáveis como parâmetros da
ação, Pre ⊆ Luaf é um conjunto de pré-condições para a ação ser executada, Add ⊆
Luaf é um conjunto de efeitos que passam a ser verdadeiros após a execução da ação
e Del ⊆ Luaf é um conjunto de efeitos que passam a ser falsos após a execução da
ação, com Const e Var introduzidos na definição 1. Além disso, A = {a1, . . . ,ai } é um
conjunto das ações de um cenário de aplicação.

Exemplo 3 Considere que a ação “mover entre locais adjacentes da grid” seja des-
crita como ⟨move,{Ag1,L1,L2},{at(Ag1,L1),next(L1,L2)},{at(Ag1,L2)}, {at(Ag1,L1)}⟩. De
acordo com tal ação, para que um agente Ag1 se mova de um local L1 para um local
L2, o agente deve estar em L1 e L1 deve ser adjacente a L2. Após a execução da ação,
o agente Ag1 deixa de estar no local L1 e passa a estar no local L2.

Quando for necessário, a fim de distinguirmos as propriedades de diferentes
elementos de um mesmo conceito, descreveremos os símbolos dos elementos sobres-
critos aos símbolos das propriedades. Por exemplo, dado duas ações distintas ai e aj ,
representaremos as suas pré-condições como Preai e Preaj , respectivamente.
1 Por simplicidade, nos exemplos deste capítulo, omitimos da descrição dos estados algumas fórmulas

atômicas que representam locais adjacentes na grid.
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Definição 4 (Instância de Ação) Dada uma ação a ∈ A, uma instância ai de a é uma
representação específica de a, tal que, Parai ⊆ Const é um conjunto de constantes e
Preai , Addai , Delai ⊆ Lgaf são conjuntos de fórmulas atômicas ground, onde Nomeai =
Nomea, com Const e A introduzidos nas definições 1 e 3, respectivamente. Além do
mais, IA = {a1, . . . ,aj } é um conjunto das instâncias das ações de A.

Para cumprirem as suas tarefas, os agentes executam instâncias de ações de
IA. Assim, uma ação ai ∈ IA é possível de ser executada em um estado s ∈ S se
Preai ⊆ s. Se as pré-condições da ação estão satisfeitas no estado e a ação é realizada,
então o sistema transita de s para um estado sj ∈ S, tal que, sj = (s – Delai ) ∪ Addai .

Chamamos de assinatura de uma ação a concatenação entre o seu nome, um
parênteses aberto, os seus parâmetros separados por vírgula e um parênteses fechado.
Por exemplo, a assinatura da ação do exemplo 3 é move(Ag1,L1,L2). Nos próximos
exemplos, nos referimos às ações e suas instâncias através das suas assinaturas.

Exemplo 4 Considere o estado s introduzido no exemplo 2 e a instância move(ag1,a,d)
da ação mover introduzida no exemplo 3. As pré-condições, efeitos verdadeiros e falsos
de tal instâncias são, respectivamente, Pre = {at(ag1,a),next(a,d)}, Add = {at(ag1,d)}
e Del = {at(ag1,a)}. Dado que Pre ⊆ s, se o agente ag1 executar move(ag1,a,d) no
estado s, então o sistema transita para o estado si = {at(ag1,d),at(ag2,b),at(ag3,f ),
next(a,b),next(a,d), . . . ,next(h,i),next(f ,i)}, com si ∈ S.

Conforme discutido no capítulo 2, em SMAn empregam-se diferentes tipos de
objetivos. Neste trabalho, os objetivos do sistema são definidos como declarativos, i.e.,
descrições de situações desejáveis (state of affairs) compartilhadas entre os agentes
que devem alcançá-las através da execução de suas ações (RIEMSDIJK; DASTANI;
WINIKOFF, 2008; HINDRIKS et al., 2001).

Definição 5 (Objetivos do Sistema) Os objetivos do sistema, denotado por G = {p1,
. . .,pi }, tal que, G ⊆ L′, são um conjunto de fórmulas atômicas interpretados como uma
conjunção. Além disso, G∗ = {G1, . . . ,Gj } é o conjunto de todos os objetivos possíveis
do sistema.

Definição 6 (Instância dos Objetivos do Sistema) Dado um conjunto de objetivos
do sistema G ∈ G∗, uma instância Gi de G é uma representação específica de G, tal
que, Gi ⊆ Lgaf é um conjunto de fórmulas atômicas ground, com G e G∗ introduzidos
na definição 5. Além do mais, IG ⊆ 2L

gaf
é o conjunto das instâncias de G.

Definição 7 (Estado de Objetivos) Dado um conjunto de objetivos do sistema G ∈
G∗, um estado s ∈ S é dito ser um estado de objetivos de G, denotado por s |= G,
se ∃Gi ∈ IG : Gi ⊆ s, com S, G, G∗ e IG introduzidos nas definições 2, 5, 5 e 6,
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respectivamente. Além do mais, SG = {s | s ∈ S ∧ s |= G} é o conjunto dos estados de
objetivos do conjunto de objetivos do sistema G.

Assim, dado um conjunto de objetivos do sistema G ∈ G∗, dizemos que os
agentes satisfazem G ao alcançarem um de seus estados de objetivos em SG .

Exemplo 5 Considere G∗ = {G1,G2}, com G1 = {at(ag1, d),at(ag2,b),at(ag3,f )} e G2 =
{at(Ag1,a)}, e os estados s e si introduzidos nos exemplos 2 e 4, respectivamente.
Dado que IG1 = {G1} (G1 é uma instância de si próprio) e IG2 = {{at(ag1,a)},{at(ag2,a)},
{at(ag3,a)}}, então s ∈ SG1 , pois a instância G1 ⊆ s. Por outro lado, si não é um estado
de objetivos, pois não existem instâncias de G1 nem de G2 que estão contidas em si .

Um outro conceito relevante para esta tese é o conflito. Conforme discutido no
capítulo 2, um conflito é geralmente visto como uma situação indesejável que pode
gerar consequências negativas e, portanto, necessita ser evitado (EGGERT; FALZON,
2004). Embora nem todo conflito seja prejudicial, neste trabalho, consideramos que os
conflitos são situações potencialmente negativas resultantes da execução das ações
dos agentes que podem gerar implicações adversas para o correto e bom funciona-
mento dos SMAn.

Definição 8 (Conflito) Um conflito c = {p1, . . . ,pi }, tal que, c ⊆ L′, é um conjunto
de fórmulas atômicas interpretados como uma conjunção. Além do mais, o conjunto
C = {c1, . . . ,cj }, tal que, C ⊆ 2L

′
, é o conjunto dos conflitos de um cenário de aplicação,

com L introduzida na definição 1.

Exemplo 6 Uma colisão entre dois agentes na grid pode ser descrita como c =
{at(Ag1,L1), at(Ag2,L1)}. Portanto, uma colisão ocorre quando dois agentes distintos,
Ag1 e Ag2, estão sobre um mesmo local L1.

Definição 9 (Instância de Conflito) Dado um conflito c ∈ C, uma instância ci de c
é uma representação específica de c, tal que, ci ⊆ Lgaf é um conjunto de fórmulas
atômicas ground, com C introduzido na definição 8. Além do mais, Ic ⊆ 2L

gaf
é o

conjunto das instâncias de c.

Exemplo 7 Considere o conflito c introduzido no exemplo 6. Uma instância de c é ci =
{at(ag1,a),at(ag2,a)} que denota que os agentes ag1 e ag2 colidem no local a da grid.

Definição 10 (Estado de Conflito) Dado um conflito c ∈ C, um estado s ∈ S é dito
ser um estado de conflito de c, denotado por s |= c, se ∃ci ∈ Ic : ci ⊆ s, com S,
C e Ic introduzidos nas definições 2, 8 e 9, respectivamente. Além do mais, Sc =
{s | s ∈ S ∧ s |= c} é o conjunto dos estados de conflito do conflito c.
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Exemplo 8 Considere o estado s, o conflito c e a instância ci de c introduzidos nos
exemplos 2, 6 e 7, respectivamente. Considere também que o agente ag2 executa
sobre s a ação move(ag2,b,a), o que faz com que sistema transite de s para o estado
sj = {at(ag1,a), at(ag2,a), at(ag3,f ), next(a,b), next(a,d), . . ., next(h,i), next(f ,i)}, com
sj ∈ S. Como ambos os agentes ag1 e ag2 ocupam o local a da grid, temos, então,
uma colisão entre tais agentes. Como ci ∈ Ic e ci ⊆ sj , então sj |= c.

Diferentes mecanismos foram propostos para auxiliar os agentes a resolverem
conflitos (EKENBERG, 1997; RESMERITA; HEYMANN, 2003). Um mecanismo bem
empregado para este fim são as normas (CRIADO; ARGENTE; BOTTI, Vicent, 2011).
Embora existam diferentes tipos de normas em SMAn, neste trabalho, utilizamos as
normas proibitivas (BOELLA; TORRE, 2004) como um mecanismo para evitar conflitos
e manter os objetivos do sistema alcançáveis. No contexto deste trabalho, isto significa
evitar estados de conflito e manter, pelo menos, um estado de objetivos alcançável.

Definição 11 (Norma Proibitiva) Uma norma proibitiva (ou proibição) n = φ →
p

a é

uma norma regulativa que proíbe a execução de uma ação a ∈ A em um contexto
φ ⊆ Luaf caso as pré-condições de execução da ação sejam satisfeitas, onde φ =
{p1, . . . ,pi } é um conjunto de fórmulas atômicas e A está introduzido na definição 3.

Exemplo 9 Considere a ação move introduzida no exemplo 3 e os estados de objetivos
e conflito, s e sj , introduzidos nos exemplos 5 e 8, respectivamente. Uma norma que
ao ser obedecida é capaz de evitar o estado sj e manter o estado s alcançável2

é n = {at(Ag2,L2),at(Ag1,L1),next(L1,L2)} →
p

move(Ag1,L1,L2) que, em linguagem

natural, pode ser lida como “se um agente Ag2 está em um local L2, um gente Ag1
está em um local L1 e L1 é adjacente a L2, então Ag1 está proibido de se mover de L1
para L2".

Definição 12 (Instância de Norma) Dada uma norma n, uma instância ni de n é uma
representação específica de n, tal que, φni ⊆ Lgaf é um conjunto de fórmulas atômicas
ground, ani ∈ A′ é uma instância da ação an ∈ A, com A, A′ e n introduzidos nas
definições 3, 4 e 11, respectivamente. Além do mais, In = {inst1, . . . ,instk } é o conjunto
das instâncias de n.

Exemplo 10 Considere a norma n introduzida no exemplo 9. Uma instância de n é
ni = {at(ag2,b),at(ag1,a),next(a,b)}→

p
move(ag1,a,b) que proíbe o agente ag1 de se

mover do local a para o local b se o agente ag2 estiver em b, ag1 estiver em a e a e b
forem adjacentes.
2 Como os agentes podem se deslocar entre locais desocupados livremente, a norma n não impede

que os agentes alcancem os seus locais de destino. Supondo que exista, pelo menos, um caminho
que os agentes possam percorrer na grid para se deslocarem para os seus destinos, então, os
objetivos do sistema são alcançáveis.
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Definição 13 (Norma Aplicável) Uma norma n é aplicável em um estado s ∈ S, de-
notado por n ▷ s, se ∃ni ∈ In : φni ∪ Preani ⊆ s, com S, Pre, n e In introduzidos nas
definições 2, 3, 11 e 12, respectivamente.

Exemplo 11 Considere o estado s, a norma n e a instância ni de n introduzidos nos
exemplos 2, 9 e 10, respectivamente. Dado que φni ∪ Preani ⊂ s, então n ▷ s. Como
a instância ni regula o agente ag1, tem-se que ag1 está proibido de executar a ação
move(ag1,a,b) no estado s.

Por meio do seu ciclo de raciocínio, os agentes podem determinar as ações
que são proibidos de executar em um estado ao analisarem as instâncias das normas
aplicáveis naquele estado. Assim, as ações proibidas pelas instâncias são, então,
ações que não devem ser executadas pelos agentes no estado em questão.

Definição 14 (Regulação) Dado um estado s ∈ S e uma ação a ∈ IA executável em
s, uma norma n regula um agente no estado s se: (i) o agente tem a intenção de execu-
tar a; (ii) n ▷ s; (iii) ∃ni ∈ In : ani = a; e (iv) o agente muda a sua intenção e obedece
à norma, com S, IA e In introduzidos nas definições 2, 4 e 12, respectivamente.

Dizemos também que uma norma aplicável em um estado não regula um agente
quando: não há instância da norma que incide sobre o agente; há instância que incide
sobre o agente, contudo, o agente não tem intenção de executar a ação que a instância
proíbe; o agente desobedece à norma. Todavia, saber as intenções dos agentes requer
ter acesso ao seu maquinário interno e estados mentais, o que geralmente não é
possível (SERRANO; ROVATSOS; BOTÍA, 2012; GURNEY et al., 2022). Logo, neste
trabalho, assumimos que não é possível ter este tipo acesso. Como neste trabalho os
agentes optam por obedecer às normas, nós assumimos também que quando uma
norma é aplicável em um estado, ela está efetivamente regulando os agentes para
os quais as suas instâncias incidem, independentemente de alterações nas intenções
prévias dos agentes.

Exemplo 12 Considere o estado s, a norma n e a sua instância ni introduzidos nos
exemplos 2, 9 e 10, respectivamente. Considere também duas situações que ocorrem
em s: na primeira, o agente ag1 pretende ocupar o local b onde encontra-se o agente
ag2 ao executar a ação move(ag1,a,b); na segunda, o agente ag1 pretende ocupar
o local vazio d ao executar a ação move(ag1,a,d). Conforme o exemplo 11, tem-se
que n ▷ s. Assim, na primeira situação, o agente ag1 identifica que a instância ni , que
proíbe a execução de move(ag1,a,b), incide sobre ele e, ao segui-la, executa alter-
nativamente a ação move(ag1,a,d). Neste caso, como a norma alterou a intenção do
agente, podemos dizer que a norma regulou o agente de fato. Embora na segunda
situação uma colisão entre os agentes também seja evitada, isso não ocorre por causa
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da norma. Como o comportamento esperado já seria apresentado por ag1 em tal situ-
ação, ele se desloca para o local desejado independentemente da instância ni incidir
sobre ele. Desta forma, a intenção inicial de ag1 permanece inalterada. Logo, a norma
não regulou o agente de fato. Contudo, para verificarmos isto, necessitamos comparar
o estado mental do agente antes e depois dele considerar a norma em seu raciocínio.
Como assumimos que isto é inviável e os agentes seguem as normas, consideramos
então que em ambas as situações a norma regulou os agentes efetivamente.

Definição 15 (Espaço das Normas) O espaço das normas N = {φ →
p

a | φ ∈ 2L
uaf

∧ a ∈ A} é o conjunto de todas as normas de um cenário de aplicação, com A e n
introduzidos nas definições 3 e 11, respectivamente.

O espaço das normas é formado por normas que variam as ações que proíbem
e as fórmulas atômicas que formam os seus contextos. Tais contextos, por sua vez,
variam o tamanho de 0 a |Luaf |. Contudo, conforme introduzido no capítulo 1, o espaço
das normas é um conjunto potencialmente grande, pois pode explodir combinatoria-
mente com o crescimento do número de fórmulas atômicas e ações.

Exemplo 13 Considerando que no cenário do tráfego de carros |Luaf | = 4 e |A| = 2,
então, existem |N | = 32 normas candidatas para regular os agentes. No entanto, caso
o cenário do tráfego de carros seja estendido de modo que |Luaf | = 10 e |A| = 10,
então, o número de normas candidatas aumenta para |N | = 10240.

Além do mais, o espaço das normas pode ser constituído por normas equiva-
lentes, todavia, sintaticamente distintas.

Definição 16 (Normas Equivalentes) Duas normas ni e nj são equivalentes se φni ∪
Preani = φnj ∪ Preanj e ani = anj .

Duas normas equivalentes são aplicáveis no mesmo conjunto de estados do sis-
tema e possuem o mesmo conjunto de instâncias. Portanto, elas regulam os mesmos
comportamentos dos agentes.

Exemplo 14 Considere a norma n = {at(Ag2,L2),at(Ag1,L1),next(L1,L2)}→
p

move(Ag1,

L1,L2) do exemplo 9 e as normas nj = {at(Ag2,L2),next(L1,L2)}→
p

move(Ag1,L1,L2) e

nk = {at(Ag2,L2)}→
p

move(Ag1,L1,L2). Dado que φn∪Prean
= φnj∪Preanj = φnk∪Preank

= {at(Ag1,L1),at(Ag2,L2),next(L1,L2)}, então n, nj e nk são normas equivalentes.

Definição 17 (Norma Mínima) Dado um conjunto de normas equivalentes, conforme
a definição 16, denotado por N equiv = {n1,. . .,ni }, a norma mínima nj ∈ N equiv é a
norma para qual φnj ∩ Preanj = ∅.
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Portanto, a norma mínima é a norma que possui o menor contexto do conjunto
N equiv a qual pertence.

Exemplo 15 Considere o conjunto N equiv = {n,nj ,nk }, com as normas n, nj e nk in-
troduzidas nos exemplos 9, 14 e 14, respectivamente. Como φnk ∩ Preank = ∅, φnj ∩
Preanj = {next(L1,L2)} e φn ∩ Prean

= {at(Ag1,L1),next(L1,L2)}, então, nk é mínima.

O conceito de norma mínima é útil para tornar o espaço das normas menor ao
considerarmos uma única norma, a mínima, de um conjunto de normas equivalentes.

Outro tipo de estado importante para este trabalho é o estado de timeout.

Definição 18 (Estado de Timeout) Considerando um timeout Δ ∈ N∗ (naturais dife-
rentes de zero) para os agentes alcançarem um conjunto de objetivos do sistema
G ∈ G∗, um estado s ∈ S é dito ser um estado de timeout se s for o estado do sistema
no instante de tempo Δ e s não for um estado de objetivos nem de conflitos.

3.2 HISTÓRIAS DE UM SMAn

Na seção anterior, nós apresentamos os conceitos básicos para a construção
do nosso ferramental teórico e formal para a síntese de normas eficientes. Nesta
seção, nós avançamos na construção deste arcabouço apresentando um conjunto de
conceitos que estão relacionados à capacidade das normas em regular os agentes
apropriadamente para, então, definirmos formalmente o que são as normas eficientes.
Para isto, nós apresentamos inicialmente as definições de traço e história, ambas
sequências baseadas em árvores.

Definição 19 (Traço) Um traço t = ((null,si ,ar ),(si ,sj ,ab),(sj ,sk ,au),. . .,(sl ,sm,null)) é
uma sequência finita de triplas, onde {si ,sj ,sk ,. . .,sl ,sm} ⊂ S e {ar ,ab,. . .,au} ⊂ IA,
com S e IA introduzidos nas definições 2 e 4, respectivamente. Além do mais, T =
{t1,t2,. . .,tn} é o conjunto de todos os traços.

Em um traço, uma tripla (si ,sj ,ab) denota que o estado si é pai do estado sj
e sobre o estado sj é executada a ação ab. A execução da ação ab resulta em uma
transição do estado sj para um estado filho sk , conforme a tripla (sj ,sk ,au). Por sua vez,
a tripla (null ,si ,ar ) denota que o estado si não possui pai. Logo, si é o estado inicial
do traço. Por outro lado, a tripla (sl ,sm,null) denota que nenhuma ação é executada
sobre o estado sm. Logo, sm não possui estado filho e é o estado final do traço.
Adicionalmente, de acordo com a seção 3.1, podemos classificar o estado sm como
um estado de objetivos, conflito ou timeout.

Definição 20 (História) Uma história h = ((null,s0,ar ),(s0,sj ,ab),(sj ,sk ,au),. . .,(sl ,sm,
null)) é um traço cujo estado inicial é um estado inicial do sistema s0 ∈ S0, com S0
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introduzido na definição 2. Além disto, H = {h1,h2,. . .,hp}, com H ⊂ T , é o conjunto de
todas as histórias do sistema, com T introduzido na definição 19.

Por fim, nós apresentamos as definições essenciais para conceitualizarmos, de
acordo com o contexto deste trabalho, os Sistemas Multiagente Normativos.

Definição 21 (SMAn) Um Sistema Multiagente Normativo SMAn = ⟨S,S0, IA,G∗, C,N ,
Δ,H, Ag⟩ é um SMA, onde S, S0, IA, G∗, C, N e H são conjuntos de estados do sis-
tema, estados iniciais, instâncias de ações, objetivos do sistema, conflitos, normas
proibitivas e histórias, conforme as definições 2, 2, 4, 5, 8, 15 e 20, respectivamente, Δ
é um timeout, conforme a definição 18, e Ag = {ag1,. . .,agm} é um conjunto de agentes.

Definição 22 (Histórias de Sucesso e Insucesso) As histórias de sucesso do sis-
tema, denotadas porHsuc ⊆ H, são o conjunto das histórias que findam em um estado
de objetivos sG ∈ SG de um objetivo do sistema G ∈ G∗, com G e G∗ introduzidos na
definição 5 e SG introduzido na definição 7. Por outro lado, as histórias de insucesso
do sistema, denotadas por Hinsuc ⊆ H, são o conjunto das histórias que não findam
em um estado de objetivos. As histórias de insucesso, por sua vez, dividem-se entre
as histórias de conflito e as histórias de timeout. As histórias de conflito, denotadas por
Hconf ⊆ Hinsuc , são constituídas pelas histórias que findam em um estado de conflito,
enquanto as histórias de timeout, denotadas por Htime ⊆ Hinsuc , são constituídas
pelas histórias que findam em um estado de timeout. Portanto, H = {h | h ∈ Hsuc ∨
h ∈ Hinsuc} e Hinsuc = {h | h ∈ Hconf ∨ h ∈ Htime}.

Exemplo 16 Considere um cenário do tráfego de carros simplificado ilustrada pela
figura 4, onde dois agentes móveis, ag1 e ag2, devem, a partir do estado inicial s0
= {at(ag1,g), at(ag2,f ), next(a,b), . . ., next(h,i)} alcançar o conjunto de objetivos do
sistema G = {at(ag1,f ), at(ag2,i)}. Considere também que, para um timeout Δ = 5, as
histórias do sistema são constituídas pelos conjuntosHsuc = {h1},Hconf = {h2} eHtime

= {h3}. A figura 5 ilustra tais histórias como uma árvore, onde os vértices {s0, . . . ,s12}
representam estados do sistema, com s0 sendo a raiz, e as arestas representam
instâncias das ações move(Ag1,L1,L2) e idle(Ag1,L1)3. Um caminho entre a raiz e
uma folha é uma história 4,5 (identificada à direita da folha), onde as arestas partem
de um estado pai para um estado filho. As folhas, por sua vez, estão destacadas
em azul, vermelho e laranja para representar estados de sucesso, conflito e timeout,
respectivamente.
3 Conforme dito no capítulo 1, além de moverem-se entre locais adjacentes, os agentes podem per-

manecer parados nos locais que ocupam na grid. Esta ação é descrita por idle(Ag1,L1), onde um
agente Ag1 fica parado em um local L1 caso esteja ocupando tal local.

4 Por simplicidade, nós omitimos dos vértices das árvores nos exemplos deste capítulo todas as
fórmulas atômicas cujos predicados são next .

5 Ao analisarmos a árvore, podemos reconstruir as histórias de acordo com a definição 20. Con-
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Figura 4 – Situação inicial para o cenário do tráfego de carros simplificado.

Figura 5 – Árvore com três histórias do cenário do tráfego de carros simplificado.

Ao analisarmos a figura 5, podemos observar que na história h1, os agentes
alcançam os objetivos do sistema em 5 passos. Por outro lado, na história h2, os
agentes percorrem um caminho na grid através do qual não é possível alcançar os
objetivos do sistema de acordo com o timeout estabelecido. Logo, a história h2 finda
em um estado de timeout. Por fim, na história h3, os agentes colidem no local i, o que
faz com que a história finde em um estado de conflito.

Ao regularem os agentes, as normas restringem os seus comportamentos a
um conjunto de comportamentos esperados ou aceitáveis (BALKE et al., 2013). No
contexto deste trabalho, isto significa restringir as histórias de H a um conjunto de
histórias que possam ocorrer6 quando os agentes são regulados pelas normas.

Definição 23 (Histórias das Normas) Dada uma norma n ∈ N , denotamos porHn ⊆
H as histórias de H que podem ocorrer quando os agentes são regulados pela norma

siderando a história h3 podemos verificar que h3 = ((null ,s0,move(ag1,g,h)),(s0,s6,move(ag2,f ,i)),
(s6,s11,move(ag1,h,i)),(s11,s12,null)).

6 Embora as normas não retirem do roll de ações dos agentes as ações que proíbem, elas podem
inviabilizar a ocorrência de certas histórias quando as ações proibidas são necessárias para que tais
histórias ocorram. Como, neste trabalho, os agentes obedecem às normas, eles se tornam inaptos a
concluir tais histórias.
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n, com N e H introduzidos nas definições 15 e 20, respectivamente. Tais histórias
são categorizadas em histórias de sucesso, denotadas por Hsuc

n ⊆ Hsuc , e histórias
de insucesso, denotadas por Hinsuc

n ⊆ Hinsuc . As histórias de insucesso, por sua vez,
dividem-se entre as histórias de conflito, denotadas por Hconf

n ⊆ Hconf e histórias de
timeout, denotadas por Htime

n ⊆ Htime. Portanto, temos que Hn = Hsuc
n ∪ Hinsuc

n e
Hinsuc

n = Hconf
n ∪ Htime

n , com Hsuc , Hinsuc , Hconf e Htime introduzidos na definição 22.

A história do SMAn que ocorre quando ele executa com uma norma pode ser
de sucesso sem a contribuição da norma. Isto ocorre quando as ações que os agentes
executam não geram conflitos, o que faz com que inexistam estados onde a norma
necessite ser aplicável para que conflitos sejam evitados. Nestas circunstâncias, con-
sideramos também que para uma história de sucesso ser de uma norma é necessário
que a história possua, pelo menos, um estado onde a norma é aplicável. Desta forma,
a norma auxilia os agentes a apresentarem um comportamento desejável quando há
necessidade de regulação contribuindo, então, para que a história de sucesso ocorra.

Definição 24 (Histórias de Sucesso das Normas) Dada uma norma n ∈ N , uma
história de sucesso h ∈ Hsuc é uma história de sucesso de n se: i) ∃s ∈ S ∃tp ∈ h :
n ▷ s ∧ s ∈ tp (com tp sendo uma tripla de h); e ii) a história pode ocorrer, com S, N e
Hsuc introduzidos nas definições 2, 15 e 22, respectivamente.

Certas histórias de timeout ocorrem por causa das normas. Por exemplo, uma
norma que proíbe os agentes de se locomoverem pela grid faz com que as ações que
compõem a história que ocorre sejam instâncias da ação idle(Ag1,L1). Neste contexto,
o timeout é atingido e os agentes não alcançam um estado de objetivos. Por outro lado,
certas histórias de timeout ocorrem por motivos não relacionados as normas como
quando os agentes entram em loop ou os seus planos não podem ser finalizados
dentro do timeout estabelecido. Neste sentido, assim como ocorre com as histórias de
sucesso, consideramos também que para uma história de timeout ser de uma norma
é necessário que a história possua, pelo menos, um estado onde a norma é aplicável.
Desta forma, a norma contribui para que a história de timeout ocorra.

Definição 25 (Histórias de Timeout das Normas) Dada uma norma n ∈ N , uma his-
tória de timeout h ∈ Htime é uma história de timeout de n se: i) ∃s ∈ S ∃tp ∈ h : n ▷
s ∧ s ∈ tp (com tp sendo uma tripla de h); e ii) a história pode ocorrer, com S, N e
Htime introduzidos nas definições 2, 15 e 22, respectivamente.

Considerando que os agentes obedecem às normas, os conflitos ocorrem mera-
mente pela incapacidade das normas em regular os agentes de forma adequada. Por
exemplo, é possível que existam estados onde os agentes necessitem ser regulados
para evitar conflitos, contudo, certas normas não são aplicáveis, o que possibilita aos
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agentes agirem livremente e os conflitos ocorrerem. Por outro lado, embora certas
normas sejam aplicáveis em tais estados, os conflitos ainda ocorrem, pois elas não
descrevem corretamente o comportamento que os agentes devem seguir para que os
conflitos sejam evitados. Neste sentido, consideramos, mais especificamente, que as
histórias de conflito de uma norma são aquelas que podem ocorrer independentemente
de existir um estado onde a norma é aplicável.

Definição 26 (Histórias de Conflito das Normas) Dada uma norma n ∈ N , uma his-
tória de conflito h ∈ Hconf é uma história de conflito de n se: i) a norma não é aplicável
em nenhum estado de nenhuma tripla da história; ou ii) a norma é aplicável em algum
estado de alguma tripla da história, contudo, a história pode ocorrer normalmente.

Exemplo 17 Considere o cenário do tráfego de carros simplificado apresentado no
exemplo 16. Considere também as normas n1 = {at(ag2,i)} →

p
move(ag1,h,i), n2 =

{at(Ag2,L2)} →
p

move(Ag1,L1,L2) e n3 = { } →
p

move(Ag1,L1,L2), e os conjuntos de

histórias H′suc = {h1,h2,h9}, H′conf = {h3,h4,h8} e H′time = {h5,h6,h7,h10}, com H′suc ⊂
Hsuc , H′conf ⊂ Hconf e H′time ⊂ Htime. A figura 6 ilustra as histórias de tais conjuntos
como uma árvore construída de modo similar à árvore do exemplo 16, onde os vértices
são estados do conjunto {s0, . . . ,s29}.

Ao analisarmos a figura 6, podemos observar que não existe estado da história
de sucesso h1 onde as normas n1 e n2 são aplicáveis7. Logo, a história h1 pode
ocorrer sem a contribuição de tais normas. Por outro lado, ambas as normas n1 e n2
são aplicáveis no estado s7 proibindo os agentes de alcançarem o estado de conflito
s11. Logo, tais normas evitam que a história de conflito h3 ocorra e contribuem para
que a história de sucesso h2 ocorra. Entretanto, a norma n1 não é capaz de evitar
que a história de conflito h4 ocorra, uma vez que a norma não é aplicável no estado
s12 (onde há necessidade de os agentes serem regulados). Contudo, a norma n2 é
aplicável no estado s12 proibindo os agentes de alcançarem o estado de conflito s13.
Assim, a norma n2 evita que a história de conflito h4 ocorra. Contudo, a partir do estado
s12, ao obedecerem a norma n2, os agentes podem alcançar o estado de timeout s14
fazendo com que a história de timeout h5 ocorra. Como o estado s7 também faz parte
da história h5, ambas as normas n1 e n2 contribuem para que tal história ocorra.

A história de timeout h6 não possui estados onde as normas anteriores são
aplicáveis. Portanto, elas não contribuem para que a história h6 ocorra. A norma n1
não é aplicável nos estados das demais histórias. Entretanto, como h8 é uma história
de conflito e a norma n1 não é capaz de evitá-la, então a história h8 é uma história
de conflito de n1. Por outro lado, a norma n2 evita a história de conflito h8 e contribui
7 Enquanto a norma n1 é aplicável nos estados que possuem as fórmulas atômicas at(ag1,h) e at(ag2,i),

a norma n2 é aplicável nos estados que possuem fórmulas atômicas que denotam que dois agentes
distintos ocupam locais adjacentes na grid, como o estado s7, por exemplo.
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Figura 6 – Árvore com dez histórias do cenário do tráfego de carros simplificado.

para que a história de sucesso h9 ocorra, uma vez que é aplicável nos estados s19 e
s20. Como tais estados também fazem parte da história de timeout h7, tem-se que h7
é uma história de timeout de n2. Ainda, n2 não é aplicável nos estados da história de
timeout h10, logo h10 não é uma história de timeout de n2.

Em contrapartida, a norma n3 é aplicável em todos os estados do sistema8.
8 As instâncias da norma n3 são constituídas por fórmulas atômicas que denotam que um agente

ocupa um local da grid que é adjacente a um outro local. Como a grid é um grafo onde todos os
vértices possuem vizinhos e, em todos os estados do sistema, os agentes estão, obrigatoriamente,
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Logo, os agentes podem executar somente a ação idle. Consequentemente, por não
se moverem, os agentes não colidem nem alcançam os objetivos do sistema. Portanto,
a única história que pode ocorrer quando o sistema executa com a norma n3 é a história
de timeout h10. Assim, os conjuntos das histórias de sucesso, conflito e timeout das
normas n1, n2 e n3 são, respectivamente, Hsuc

n1
= {h2}, Hconf

n1
= {h4,h8}, Htime

n1
= {h5},

Hsuc
n2

= {h2,h9}, Hconf
n2

= { }, Htime
n2

= {h5,h7}, Hsuc
n3

= { }, Hconf
n3

= { } e Htime
n3

= {h10}.

Neste ponto, nós introduzimos os conceitos essenciais para fundamentarmos,
conforme a definição 27, as normas eficientes.

Definição 27 (Norma Eficiente) Dados um estado inicial s0 ∈ S0, um conjunto de ob-
jetivos do sistema G ∈ G∗ e um estado de objetivos sG ∈ SG , dizemos que uma norma
n ∈ N é eficiente se contribui para que o sistema transite de s0 para sG sem permitir
o alcance de estados de conflitos. Para isto: i) a norma deve selecionar, pelo menos,
uma história de sucesso, tal que, Hsuc

n ̸= { }; e ii) a norma não deve selecionar histórias
de conflito, tal que, Hconf

n = { }. Por sua vez, S0, G∗, G, SG e N estão introduzidos nas
definições 2, 5, 5, 7 e 15, respectivamente.

Exemplo 18 Considere novamente o exemplo 17. Supondo queH = {h1,. . .,h10}, então
a norma n1 é eficiente dado que Hsuc

n2
̸= { }, Hconf

n2
= { }. Por outro lado, como Hconf

n1
̸=

{ } e Hsuc
n3

= { }, então as normas n1 e n3 não são eficientes.

Por outro lado, podemos dizer que uma norma é ineficiente caso o seu conjunto
de histórias de sucesso seja vazio. Portanto, a norma n3 do exemplo 18 é ineficiente.
Além do mais, embora seja intuitivo pensar que normas eficientes também evitam his-
tórias de timeout, conforme exposto anteriormente, o propósito das normas eficientes
é evitar histórias de conflito e contribuir para a ocorrência de, pelo menos, uma história
de sucesso. Embora seja possível, as normas eficientes não necessariamente evitam
histórias de timeout.

Definição 28 (Norma Mais Flexível) Dados um estado inicial s0 ∈ S0, um conjunto
de objetivos do sistema G ∈ G∗ e duas normas ni e nj , com {ni ,nj } ⊆ N , dizemos que
ni é mais flexível que nj , denotado por ni >

f
nj , se |Hsuc

ni
| > |Hsuc

nj
|. Neste contexto, dado

um conjunto de normas eficientes N efic = {n1, . . . ,nm}, tal que, N efic ⊆ N , uma norma
nk ∈ N efic é a norma eficiente mais flexível de N efic caso ̸ ∃nk ′ ∈ N efic : nk ′ >

f
nk ,

com S0, G∗, G e N introduzidos nas definições 2, 5, 5 e 15, respectivamente.

Ao serem regulados pela norma eficiente mais flexível, os agentes possuem
mais autonomia para executarem as suas ações, pois tal norma dá aos agentes mais
opções de histórias de sucesso para seguirem.

ocupando um local, então a norma n3 é aplicável em todos os estados do sistema.
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Exemplo 19 Considere um espaço de normas N = {ni , nj , nk , nm, nl , np}, onde ni e nj
são normas eficientes, nk e nm são normas ineficientes e nl e np são normas que não
são eficientes nem ineficientes. O diagrama de Venn ilustrado pela figura 7 apresenta
o conjunto das histórias das normas de N para um estado inicial s0 ∈ S0, um conjunto
de objetivos do sistema G ∈ G∗ e um timeout Δ.

T

Hsuc

Hconf Htime

Hconf
nk

Hsuc
nl

Hsuc
np

Hconf
np

Hconf
nl

Htime
nl

Htime
np

Hsuc
ni

Hsuc
nj

Htime
nm

Htime
ni

Figura 7 – Diagrama de Venn das histórias de ni , nj , nk , nl , nm e np.

No diagrama, não há representação para o conjunto das histórias de conflito
das normas ni e nj já que, de acordo com a definição 27, tais conjuntos são vazios.
Entretanto, a norma ni possui uma representação não vazia para o seu conjunto de
histórias de timeout, o que denota que quando os agentes são regulados por ni é
possível que o sistema finde a sua execução em um estado de timeout. Além do mais,
podemos concluir que nj >

f
ni , já que, visualmente, |Hsuc

nj
| > |Hsuc

ni
|.

Por outro lado, as normas nk e nm por serem ineficientes não possuem repre-
sentações para os conjuntos das suas histórias de sucesso já que tais conjuntos são
vazios. A norma nk , por sua vez, possui representação apenas para o seu conjunto de
histórias de conflito, o que denota que o sistema finda a sua execução em estados de
conflito quando os agentes são regulados pela norma nk . Contudo, a norma nm possui
representação apenas para o seu conjunto de histórias de timeout, logo, quando o
sistema executa com tal norma, apenas histórias de timeout ocorrem.

Por fim, as normas nl e np não são eficientes nem ineficientes, logo, possuem
todos os tipos de histórias. Ao executar com tais normas, dependendo da intenção
dos agentes, o sistema pode obter histórias de sucesso ou insucesso. Visualmente,
podemos concluir que |Hsuc

nl
| ∼= |Hsuc

np
|, |Hconf

nl
| > |Hconf

np
| e |Htime

np
| > |Htime

nl
|.

Adicionalmente, a figura 8 apresenta o diagrama de Venn para as histórias de
sucesso, conflito e timeout das normas n1, n2 e n3 do exemplo 17.
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T
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Hconf Htime

Hconf
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Htime
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Figura 8 – Diagrama de Venn para as histórias das normas do exemplo 17.

O diagrama mostra que existem três histórias de H, h1, h3 e h6, que não fa-
zem parte das histórias das normas n1, n2 e n3. Também temos que Hsuc

n1
⊂ Hsuc

n2
,

Htime
n1

⊂ Htime
n2

e que Hconf
n1

e Htime
n3

não possuem interseção com outros conjuntos.
Podemos ressaltar ainda que ao modificarmos o timeout, estado inicial ou objetivos do
sistema obteremos, possivelmente, diferentes diagramas de Venn, onde os conjuntos
das histórias das normas possuem mais ou menos histórias do sistema.

De acordo com o exemplo 19, uma pergunta que surge é: qual norma é melhor
para o sistema, nl ou np? A resposta para esta pergunta pode ser particularmente útil
em cenários onde normas eficientes não existem ou encontrá-las é inviável (dado que
para determinar se uma norma é eficiente é necessário analisar todo o conjuntoHconf ).
Alternativamente, pode-se buscar por normas quase eficientes onde a necessidade de
que os conjuntos das histórias de conflitos das normas sejam vazios é relaxada.

Definição 29 (Norma Quase Eficiente) Dado um estado inicial s0 ∈ S0 e um con-
junto de objetivos do sistema G ∈ G∗, dizemos que uma norma n ∈ N é quase eficiente
se contribui para que o sistema transite de s0 para um estado de objetivos sG ∈ SG e
selecione, pelo menos, uma história de sucesso, tal que, Hsuc

n ̸= { }.

De acordo com a definição 29, diferentes normas de um espaço podem ser
consideradas quase eficientes. Todavia, é desejável que o conjunto de histórias de
conflito de uma norma quase eficiente seja pequeno ou vazio. Embora as normas
nl e np do exemplo 19 possam ser consideradas normas quase eficientes, podemos
intuitivamente dizer que np é mais apropriada para regular os agentes do que nl , pois o
seu conjunto de histórias de conflito é significativamente menor. Todavia, para aferirmos
qual das duas normas quase eficientes é melhor, avaliações quantitativas podem ser
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empregadas. Para isto, podemos comparar as taxas das histórias de sucesso das
normas conforme apresenta a definição 30.

Definição 30 (Taxas de Histórias de Sucesso e Conflito) Dada uma norma n ∈ N
e um subconjunto finito de histórias H′ ⊂ H, a taxa das histórias de sucesso de n é
dada por tsuc

n = |H′sucn |/|H′n|, enquanto a taxa das histórias de conflito de n é dada por
tconf
n = |H′conf

n |/|H′n|.

Como o mecanismo de comparação fornecido pela definição 30 depende de
que as histórias das normas sejam totalmente conhecidas, podemos simplificá-lo consi-
derando apenas um subconjunto de tais histórias. A partir de tal subconjunto, podemos
determinar as taxas de histórias de sucesso e conflito e compará-las, por exemplo, a
certos limiares de modo que a primeira taxa seja maior ou igual a um valor α enquanto
a segunda taxa seja menor ou igual a um valor β, com {α,β} ⊂ R∗+ (reais positivos).
Assim, podemos determinar o quão apropriadas as normas quase eficientes são para
regularem os agentes. Diferentes estratégias podem ser empregadas para que sub-
conjuntos de histórias de normas sejam obtidos, como amostragem, geração aleatória
de histórias ou identificação de histórias em tempo de execução, por exemplo.

Exemplo 20 Considere os conjuntos H′suc e H′conf de histórias de sucesso e conflito,
respectivamente, das normas n1, n2 e n3 do exemplo 17. Podemos verificar que as
taxas de sucesso das normas são tsuc

n1
= 0.25, tsuc

n2
= 0.5, tsuc

n3
= 0, ao passo que as

taxas de conflito são tconf
n1

= 0.25, tconf
n2

= 0, tconf
n3

= 0. Se considerarmos os seguintes
limiares α = 0.5 e β = 0.5, podemos concluir que a norma n2 é a melhor opção para
regular os agentes no cenário do tráfego de carros simplificado.

3.3 ALCANÇABILIDADE DOS OBJETIVOS DO SISTEMA

Embora normas sejam mecanismos usados para evitar conflitos, certas normas
os evitam em detrimento do alcance dos objetivos do sistema. Neste contexto, uma
pergunta que surge é: como sintetizar normas eficientes que, ao evitarem conflitos,
mantêm os objetivos do sistema alcançáveis? Uma abordagem ingênua, porém, in-
tuitiva para responder esta pergunta é sintetizar normas que proíbem a execução da
ação que faz com que o sistema transite de um estado si ∈ S para um estado de
conflito sj ∈ S. Chamaremos esta ação de ação proibitiva e esta abordagem de sín-
tese ingênua. Embora, ao serem obedecidas, tais normas façam com que os agentes
evitem estados de conflito, é possível que não existam transições do estado si para um
estado sk ∈ S por onde os agentes possam satisfazer os objetivos do sistema. Para
exemplificar este problema, a figura 9 apresenta uma árvore construída de forma aná-
loga às árvores dos exemplos 16 e 17 considerando os conjuntos de histórias Hconf =
{h1}, Htime = {h2,h4} e Hsuc = {h3}.
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Figura 9 – Uma árvore de histórias hipotéticas.

De acordo com a síntese ingênua, podemos considerar a3 uma ação proibitiva
e sintetizar uma norma n1 = φ→

p
a3, com φ ⊆ s3. Portanto, ao alcançarem o estado

s3, a norma n1 proíbe os agentes de partirem para o estado de conflito s4. Entretanto,
ao obedecerem a norma n1, os agentes não conseguem alcançar os objetivos do
sistema, visto que a4 é a única ação permitida no estado s3 e a sua execução leva os
agentes a alcançarem o estado de timeout s5. Considerando que para alcançarem os
objetivos do sistema os agentes necessitam transitar do estado s1 para o estado s6,
então, idealmente, a norma sintetizada deveria proibir a execução da ação a1, o que
contribuiria para a ocorrência da história de sucesso h3.

Desta forma, podemos dizer que a síntese ingênua é falha, pois carece de uma
análise sobre as histórias de conflito a fim de determinar ações que, em certos contex-
tos, ao serem proibidas, evitam estados de conflitos e mantêm os objetivos do sistema
alcançáveis. Para isso, uma abordagem alternativa é integrar à síntese de normas a
análise da alcançabilidade dos objetivos do sistema a fim de auxiliar na identificação
das ações que devem ser proibidas devidamente. Nesta abordagem, pode-se buscar
por um estado a partir do qual exista um traço que finde em um estado de objeti-
vos. Chamaremos tal traço e estado de traço e estado viabilizadores. Ao realizarmos
backtracking a partir do estado final de uma história de conflito h ∈ Hconf em direção
ao estado inicial podemos verificar para cada estado visitado, através da análise de
alcançabilidade, a existência de um traço viabilizador. Caso um estado viabilizador
sv seja encontrado, então a ação ap que parte de sv na história de conflito pode ser
considerada uma ação proibitiva mais adequada do que a ação obtida na abordagem
ingênua. Ao ser proibida, a ação ap evita que a história de conflito aconteça e, caso
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optem, os agentes podem alcançar os objetivos do sistema ao executarem as ações
do traço viabilizador. Chamaremos esta abordagem de síntese com backtracking.

Portanto, ao considerarmos um estado viabilizador sv e uma ação proibitiva ap,
podemos sintetizar uma norma n2 = φ′ →

p
ap, com φ′ ⊆ sv . Por outro lado, caso um

estado viabilizador não seja encontrado, então não é possível sintetizar uma norma efi-
ciente baseando-se na história analisada. A figura 10 ilustra a aplicação da síntese com
backtracking sobre a história de conflito h1, onde as arestas tracejadas em vermelho
representam a ordem de visita dos estados na busca por um estado viabilizador, en-
quanto a parte tracejada em lilás e azul na história h3 representa um traço viabilizador
identificado na análise de alcançabilidade dos objetivos do sistema.

Figura 10 – Síntese com backtracking sobre a história h1.

Durante a busca, a análise da alcançabilidade identifica que a partir do estado
s1 existe um traço viabilizador ((s0,s1,a5),(s1,s6,a6),(s6,s7,null)). Deste modo, s1 pode
ser considerado um estado viabilizador e a ação a1 que parte de s1 na história de
conflito h1 pode ser considerada uma ação proibitiva. A partir de tais elementos, uma
norma n3 = φ′′ →

p
a1, com φ′′ ⊆ s1, pode ser sintetizada. Diferentemente da norma n1,

a norma n3 é capaz de evitar conflitos e manter os objetivos do sistema alcançáveis.
Como a síntese com backtracking indica um ponto apropriado onde podar as histórias
de conflito, ao avançarmos a busca para outros estados e escolhermos outras ações
para proibir podemos acabar podando mais histórias do que o desejável (diminuindo a
autonomia dos agentes) ou inviabilizar o alcance dos objetivos do sistema. Na figura 10,
por exemplo, ambas as situações podem se concretizar ao avançarmos o backtracking
para o estado s0 e escolhermos incorretamente a ação a0 para ser proibida.
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Ao que se pode observar, a síntese com backtracking é um caminho para a
síntese de normas eficientes. Neste sentido, com o intuito de apoiar o desenvolvi-
mento de uma proposta para a síntese de normas eficientes, apresentamos a seguir
as definições formais de alcançabilidade, estado e traço viabilizadores e análise da
alcançabilidade de objetivos do sistema no contexto desta tese.

Definição 31 (Alcançabilidade) Dados dois estados si e sj , com {si ,sj } ⊂ S, dizemos
que o estado si alcança sj , denotado por si ⇝t

sj , se existir um traço t ∈ T a partir

do qual é possível transitar de si para sj , tal que, t = ((sk ,si ,ar ),. . .,(sl ,sj ,au)), onde
sk ∈ S ∪ null, au ∈ IA ∪ null, e S, IA e T estão introduzidos nas definições 2, 4 e 19,
respectivamente.

Exemplo 21 Conforme a árvore ilustrada pela figura 10, tem-se que s0 ⇝t
s2, pois a

partir do traço ((null,s0,a0),(s0,s1,a1),(s1,s2,a2)) é possível transitar de s0 para s2.

Definição 32 (Estado e Traço Viabilizadores) Dado um conjunto de objetivos do sis-
tema G ∈ G∗, um estado de objetivos sG ∈ SG , uma história de conflito h ∈ Hconf e
uma tripla (si ,sv ,ap) ∈ h, dizemos que sv é um estado viabilizador se sv for um estado
livre de conflito e sv ⇝

t
sG , com G, G∗, SG e⇝

t
introduzidos nas definições 5, 5, 7 e 31,

respectivamente. Nestas condições, o traço tv ∈ T a partir do qual é possível transitar
de sv para sG é dito ser um traço viabilizador.

Definição 33 (Ação Proibitiva) Dada uma história de conflito h ∈ Hconf e uma tripla
(si ,sv ,ap) ∈ h, caso sv seja um estado viabilizador, então a ação ap é uma ação
proibitiva, com sv introduzido na definição 32.

Uma norma que proíbe a execução de uma ação proibitiva em um estado de uma
história de conflito, evita que tal história ocorra. Contudo, a partir do estado viabilizador,
os agentes podem executar as ações do traço viabilizador e, assim, alcançar um estado
de objetivos, o que faz com que uma história de sucesso ocorra.

Definição 34 (Análise de Alcançabilidade) Dado um conjunto de objetivos do sis-
tema G ∈ G∗, um estado de objetivos sG ∈ SG e uma história de conflito h ∈ Hconf ,
a análise da alcançabilidade dos objetivos do sistema é dada pela função recursiva
ω : (sv ,sj ,ab) → (si ,sv ,ap) ∪ E que determina um estado viabilizador sv em h, com
(sv ,sj ,ab) e (si ,sv ,ap) triplas de h, E um símbolo para representar a inexistência de
solução e G, G∗, SG e H introduzidos nas definições 5, 5, 7 e 20, respectivamente.

ω((sv ,sj ,ab)) =


sv , se sv ⇝

t
sG

E , se sv = null

ω((si ,sv ,ap)), caso contrário

(1)
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A função ω realiza backtracking sobre a história h. Assim, dada uma tripla
(sv ,sj ,ab) ∈ h, caso o estado pai sv seja um estado viabilizador, então sv ⇝

t
sG9. Caso

contrário, a função retrocede para a tripla onde sv é um estado filho, isto é, a tripla
antecessora (si ,sv ,ap) ∈ h. A recursão ocorre até que seja encontrado um estado
viabilizador ou seja concluído que não há solução. Nesta situação, o backtracking
alcança uma tripla (null ,s0,ab) e retorna E .

Isto posto, considerando as definições introduzidas nesta seção, apresentamos
a seguir a definição de síntese com backtracking.

Definição 35 (Síntese com Backtracking) Dada uma história de conflito h ∈ Hconf

e uma função de recursão ω, a síntese com backtracking consiste em: i) determinar
um estado viabilizador sv = ω((sv ,sj ,ab)), com (sv ,sj ,ab) ∈ h; e ii) considerando sv ̸= E
e (si ,sv ,ap) ∈ h, obter a ação proibitiva ap, obter um contexto φ ⊆ sv e sintetizar uma
norma φ→

p
ap. Por sua vez, a função está apresentada na definição 34.

Se sv = E , então não é possível sintetizar uma norma considerando a história h.
A fim de ilustrar os conceitos apresentados nesta seção de forma mais concreta,

apresentamos a seguir os exemplos 22 e 23, onde normas são sintetizadas para evitar
colisões entre os agentes e manter os objetivos do sistema alcançáveis para o cenário
do tráfego de carros simplificado do exemplo 16. Para isto, os exemplos consideram as
histórias do exemplo 17 da seção 3.2, onde as histórias formam árvores construídas de
forma análoga às árvores ilustradas pelas figuras 5 e 6. Para cada exemplo, a primeira
norma é sintetizada de acordo com a abordagem da síntese ingênua, enquanto a
segunda norma é sintetizada de acordo com a abordagem da síntese com backtracking.
Além do mais, assumimos que os contextos de tais normas são iguais aos estados nos
quais as normas são aplicáveis.

Exemplo 22 Considere a árvore ilustrada pela figura 11 constituída pelas histórias de
sucesso h2 e conflito h3 .

De acordo com a abordagem de síntese ingênua, a fim de que os agentes evitem
o estado de conflito s11, podemos sintetizar uma norma n4 = s7 →p move(ag1,h,i). Ao

obedecerem a norma n4, os agentes evitam a história de conflito h3 e podem fazer a
história de sucesso h2 acontecer.

Agora, considere a árvore ilustrada pela figura 12 constituída unicamente pela
história de conflito h3, onde as arestas e estados tracejados em lilás e azul correspon-
dem a um traço viabilizador.
9 Em uma história de conflito, um estado viabilizador sv é, obrigatoriamente, um estado pai. Logo, a

história de conflito é constituída pelas triplas (si ,sv ,ap) e (sv ,sj ,ab), com a primeira precedendo a
segunda. Como no backtracking visitamos a história recursivamente do fim para o início, a tripla
corrente pode conter um estado pai como um estado viabilizador. Neste sentido, a função ω verifica
para cada tripla visitada, se o estado pai é um estado viabilizador.
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Figura 11 – Síntese ingênua sobre a história h3.

Figura 12 – Síntese com backtracking sobre a história h3.

De acordo com a síntese com backtracking, ao aplicarmos a função ω sobre a
história h3 a partir da tripla (s7,s11,null), estaremos realizando backtracking do estado
s11 para o s7 e ao realizarmos a análise da alcançabilidade a partir do estado s7, que
está destacado em lilás, identificaremos o traço viabilizador ((s6,s7,move(ag1,h,e)),(s7,
s8,idle(ag2,i)), (s8,s9,move(ag1,e,f )),(s9,s10,null)). Assim, s7 e move(ag1,h,i), que está
destacada em vermelho, são considerados um estado viabilizador e uma ação proi-
bitiva, respectivamente. Portanto, neste caso, a norma sintetizada pela síntese com
backtracking é igual a norma sintetizada pela síntese ingênua. Isto ocorre porque o
estado viabilizador s7 alcança o estado de conflito s11 diretamente, sem passar por ne-
nhum outro estado. Assim, ambas as normas possuem o mesmo contexto e a mesma
ação proibitiva.

Exemplo 23 Considere a árvore ilustrada pela figura 13 constituída pelas histórias de
sucesso h2, conflito h4 e timeout h5.

De acordo com a abordagem da síntese ingênua, a fim de que os agentes evitem
o estado de conflito s13, podemos sintetizar uma norma n5 = s12 →p move(ag1,e,f ).

Embora ao obedecerem a norma n5 os agentes evitam a história de conflito h4, eles
não podem alcançar os objetivos do sistema, pois a partir do estado s12, os agentes
conseguem concluir somente a história de timeout h5. Portanto, a norma sintetizada
pela síntese ingênua não contribui para que ocorra uma história de sucesso.

Agora, considere a árvore ilustrada pela figura 14 constituída unicamente pela
história de conflito h4, onde as arestas e estados tracejados em lilás e azul correspon-
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Figura 13 – Síntese ingênua sobre a história h4.

dem a um traço viabilizador.

Figura 14 – Síntese com backtracking sobre a história h4.

De acordo com a síntese com backtracking, ao aplicarmos a função ω sobre a
história h4 a partir da tripla (s12,s13,null), estaremos realizando backtracking do estado
s13 para o estado s12 e ao realizarmos a análise da alcançabilidade a partir do estado
s12, verificaremos que não existe um traço viabilizador. Contudo, ao partirmos do es-
tado s12 para o estado s8, que está destacado em lilás, podemos identificar que a partir
de s8 existe o traço viabilizador ((s7,s8,idle(ag2,i)),(s8,s9,move(ag1,e,f )),(s9,s10,null)).
Assim, s8 e move(ag2,i ,f ), que está destacada em vermelho, são considerados um
estado viabilizador e uma ação proibitiva, respectivamente. Portanto, a norma sinte-
tizada pela síntese com backtracking é n6 = s8 →p move(ag2,i ,f ). Diferentemente da

norma n5, a norma n6 evita a história de conflito h4 e, dado que o traço viabilizador
faz parte da história de sucesso h2, a norma n6 contribui para que uma história de
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sucesso ocorra.

De acordo com os exemplos 22 e 23, podemos observar que as normas obtidas
pela síntese ingênua evitam apenas uma história de conflito, enquanto as normas
obtidas pela síntese com backtracking tendem a evitar diferentes histórias de insucesso.
Isso ocorre porque quanto mais estados existem entre um estado viabilizador e um
estado de conflito, mais histórias podem existir, pois a partir de tais estados diferentes
traços podem se ramificar. Embora evitar histórias de timeout não faça parte dos
objetivos deste trabalho, podemos dizer que a não seleção de tais histórias é um
efeito positivo, porém, não planejado da síntese com backtracking. A figura 15 ilustra
a árvore do exemplo 17 da seção 3.2 com áreas de poda (destacadas por retângulos
em lilás) ocasionadas pelas normas n4, do exemplo 22, n5 e n6, do exemplo 23, e,
adicionalmente, n7 = s19 →p idle(ag2,f ).

Em conjunto, tais normas podam da árvore as histórias de insucesso h3, h4,
h5, h7 e h8. Entretanto, à medida que o espaço das histórias cresce, novas normas
podem ser necessárias para que histórias de insucesso sejam evitadas. Basicamente,
isso ocorre porque tanto a síntese ingênua quanto a síntese com backtracking obtêm
normas muito específicas que são aplicáveis em poucos estados do sistema. Este
problema pode se agravar em cenários onde, para cada história de conflito, uma norma
específica e distinta capaz de evitá-la e contribuir com a ocorrência de uma história de
sucesso é necessária.

Neste contexto, uma pergunta que surge é: como evitar o aumento excessivo do
número de normas à medida que o espaço das histórias do sistema cresce? Uma forma
de responder à esta pergunta é através da exploração da generalidade das normas.
Normas mais gerais subsomem normas mais específicas, o que as tornam capazes
de serem aplicáveis nos estados onde as normas mais específicas são e evitarem
as histórias que as normas mais específicas evitam. Assim, ao sintetizarmos normas
mais gerais, abrangemos normas mais específicas e podemos diminuir a quantidade
de normas que regulam os agentes. Além do mais, ao expandirmos o conjunto das
histórias, é possível que as normas mais gerais sejam capazes de regular os agentes
em novas histórias, pois a sua generalidade pode fazer com que sejam aplicáveis
em estados de tais histórias. Neste sentido, podemos buscar sintetizar normas com
generalidade balanceada, pois possivelmente são gerais o suficiente para subsumir
normas mais específicas capazes de evitar histórias de conflito, contudo não muito
gerais a ponto de subsumir uma quantidade de normas que impeça os agentes de
alcançarem os objetivos do sistema.

Considere a norma n2 = {at(Ag2,L2)}→
p

move(Ag1,L1,L2) do exemplo 17. Como

n2 generaliza as normas n4, n5, n6 e n8, ela é aplicável nos estados onde dois agentes
ocupam locais adjacentes. Logo, ela evita histórias de conflito onde os agentes colidem.
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Figura 15 – Árvore do exemplo 17 com áreas de poda.

Portanto, a norma mais geral evita as histórias de conflito que as normas n4, n5,
n6 e n8 evitam. Além disso, dependendo da generalidade, as normas podem ser
aplicáveis em muitos estados proibindo os agentes de executarem ações necessárias
para que os objetivos do sistema sejam alcançados. Considere agora a norma n3 =
{ }→

p
move(Ag1,L1,L2) também do exemplo 17. Por ser muito geral, n3 é aplicável em

todos os estados do sistema no cenário do tráfego de carros. Quando os agentes são
regulados por tal norma, eles não se movem e, apesar de não ocorrerem conflitos, os
objetivos do sistema não podem ser alcançados. Portanto, uma outra questão a ser


















